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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa propõe um estudo das dimensões sintático-semânticas dos itens lexicais que, 
sintaticamente, exercem a função de sujeito em títulos jornalísticos. Ainda investiga a 
configuração de construções verbais, observando suas motivações pragmático-ideológicas 
subjacentes ao contexto jornalístico. Nossa investigação parte do princípio de que, nos 
títulos do tipo oracional (SVO – SV), por exemplo, Justiça limita liberdade dos torcedores, 
a posição de sujeito é ocupada por expressões que assumem metonimicamente o papel de 
controlador do processo dinâmico expresso pelo verbo, uma vez que nestes enunciados há 
uma certa reconfiguração de sentido do sujeito, pois sua principal característica prototípica 
de agentividade é freqüentemente desassociada. Para a realização das análises, constituímos 
um corpus de 120 títulos de notícias jornalísticas publicados em dois periódicos 
pernambucanos, ao longo dos anos 2006, 2007 e 2008 e analisamos as expressões 
ocupantes do lado esquerdo do verbo (processo). Para discussão dos resultados obtidos 
procedemos, metodologicamente, da seguinte forma: apresentamos o número de 
ocorrências dos processos, levando em conta a freqüência de determinado tipo presente em 
nosso corpus; verificamos os participantes ator, beneficiário, experienciador e dizente, a 
fim de averiguar de que forma esses participantes representam a entidade referida na 
posição de sujeito em determinada área temática: política, economia e vida urbana e, por 
fim, categorizamos a representação do primeiro participante (P1) que, sintaticamente, 
expressa o sujeito, conforme Souza (2006, p. 165), como sintagma nominal (SN) de dois 
tipos: “o SN lexical (SNL), tendo como núcleo um substantivo, modificado ou não; o SN 
individualizado (SNi), subtipo do SNL, aquele que tem como núcleo um indivíduo. Para 
evidenciar tal posicionamento, fundamentamo-nos em pressupostos da Lingüística 
Sistêmico-Funcional de Halliday (1985), Halliday & Mathiessen (2004), Souza (2006) e 
Furtado da Cunha & Souza (2007). Constatamos que os sintagmas nominais (SNs) que 
ocupam a posição de sujeito nos títulos jornalísticos cumprem as mais variadas formas de 
representatividade e que esses sintagmas representam comportamentos semântico-
pragmáticos determinados pelo contexto temático.     

 

Palavras-chave: Linguística sistêmico-funcional; sujeito; aspectos sintático-semânticos. 
 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research proposes a study of the syntactic- semantic dimensions of the lexical items 
that, syntactically, exercise a function of subject in journalistic titles. Still it investigates the 
configuration of verbal constructions, observing its pragmatic- ideological motivations 
subjacent to the journalistic context. Our investigation stars from the principle that, in the 
titles sentence type ( SVO- SV), for example Justice limits liberty of the supporters, the 
position of the subject is occupied by  expressions that assume metonymically the paper of 
controller of the dynamic process expressed by the verb, as in these enunciates there are a 
kind of configuration of sense of the subject, as its main characteristic prototypical 
characteristic of agentivity  is frequently dissociated. To the realization of the analysis, we 
constituted a corpus of 120 journalistic news published in two periodic from Pernambuco, 
through the years 2006, 20007 and 2008 and analyzed the expressions from the left side of 
the verb (process).  To the discussion of the obtained results we proceeded, 
methodologically, as follows: we presented the occurrences number of the processes, taking 
into account the frequency of determined kind present in our corpus; we verified the 
participants actor, beneficiary, experiencer and teller, to verify in which way these 
participants represent the referred entity in the position of subject in a determined thematic 
area: politics, economy and urban life and, to finish, we categorized the representation of 
the first participant ( P1), that, syntactically, expresses the subject, according to Souza ( 
2006, p. 165), as nominal syntagmas (SN) of two kinds: the lexical SN, having as a centre a 
noun, modified or not; the individualized SN ( SNi),  subtype of SNL, that that has as a 
centre a being. To evidence such position, we fundament in the pretext of Systemic- 
Functional Linguistic of Halliday ( 1985), Halliday & Mathiessen ( 2004), Souza ( 2006) 
and Furtado da Cunha & Souza ( 2007). We observed that the nominal syntagmas (SNs) 
that occupy a position of subjects in the journalistic titles accomplish the most varied forms 
of representativity and that these syntagmas represent  semantic-pragmatic behaviours 
determined by the thematic context.  

 

Key-words: Linguistic systemic-functional; subject; syntactic-semantic aspects.  
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INTRODUÇÃO 

Uma confusão de critérios (mórficos, sintáticos e semânticos) para a definição e 

classificação de muitos fenômenos lingüísticos tem sido, de modo geral, a causa maior de 

contradições, desencontros teóricos entre lingüísticas e, sobretudo, de mal-entendidos 

identificados nas gramáticas normativas tradicionais e no ensino da língua portuguesa. Uma 

observação mais cuidadosa de como os elementos da gramática de uma língua se efetivam 

no uso pode nos revelar definições mais precisas e coerentes no tocante às suas regras de 

funcionamento.  

A conceituação de sujeito na gramática tradicional, por exemplo, é um dos tantos 

pontos que merecem uma maior apreciação por parte dos que trabalham tentando descrever 

aspectos das estruturas lingüísticas.  Tem-se pouca evidência acerca de um tratamento 

diversificado, ou pelo menos, mais criterioso quanto à abordagem desse fenômeno na 

escola e nos manuais escolares. Isso significa, de modo geral, que o ensino de português 

nas escolas ainda está por demais associado a uma gramática de orientação normativo-

prescritiva, deixando de lado noções gramaticais que deveriam estar atreladas a situações 

reais de utilização da língua. A consideração de análise lingüística a partir das reais 

situações de uso da língua poderia instigar melhor nosso olhar de investigação perante aos 

fenômenos da linguagem.  

Quanto à noção de sujeito, por exemplo, várias são as formas de tratamento 

dispensado a esse fenômeno lingüístico, uma vez que as encontramos desde a definição 

morfossintática do sujeito até a definição semântica. Em relação ao critério semântico, por 

exemplo, alguns gramáticos (cf. SANTOS, 2003 e CUNHA & CINTRA, 1985), para 

conceituar o sujeito, tomam como ponto de partida os verbos de ação. De modo geral, o 

sujeito é definido como aquele que pratica ação contida no significado do verbo. Nessa 
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definição, esquece-se de que nem todos os verbos da língua que recebem o rótulo de ação 

possuem essa característica – há sensíveis diferenças entre os verbos que nem sempre são 

detectadas – ou nem todos vêm acompanhados de um “agente”. Isto é, o estudo neste 

âmbito é fragmentado e, por vezes, inconsistente o modo de tratar aspectos da gramática de 

uma língua. O que queremos salientar é que, muitas vezes, a gramática que aprendemos ou 

até mesmo ensinamos costuma ser desassociada da construção dos significados. 

 Esta pesquisa, é um trabalho descritivo e interpretativo, trata do comportamento de 

estruturas gramaticais no seu habitat (cf. SARDINHA, 2004), buscando oferecer uma 

análise qualitativa. Procuramos realizar um estudo da função sintática do sujeito numa 

perspectiva mais ampla e, sobretudo, mais coerente do que aquela proposta pela maioria 

dos das gramáticas didáticas.  

 O resultado desse processo de investigação está distribuído em cinco capítulos. Na 

parte I, Entre títulos e notícias: determinando os procedimentos metodológicos, 

apresentamos as linhas gerais da pesquisa, contemplando itens, como: objetivos, 

justificativa, corpus, metodologia e a escolha da fundamentação teórica.  

No capítulo II, No Foco das notícias: linguagem, gêneros e títulos, apresentamos 

algumas idéias sobre linguagem e gramática, os princípios da análise de gêneros a partir de 

Fairclough (2001), a percepção composicional da notícia veiculadas nos jornais Diário de 

Pernambuco e Jornal do Commercio e a tipologia dos títulos proposta por Travassos 

(2003).  

 O capítulo III, Sujeito: na sintaxe e no discurso, contemplamos a categoria 

gramatical de sujeito, sendo esta contemplada pela ótica da abordagem tradicional e das 

abordagens lingüísticas. Além disso, apresentamos algumas reflexões dos critérios de 
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identificação do sujeito e, por fim, mostramos a idéia de prototipicidade desta categoria na 

língua.  

Por uma compreensão sintático-semântica da gramática é o quarto capítulo desta 

dissertação, na qual discorremos sobre o sistema de transitividade na língua portuguesa, 

delimitando nosso foco para a categoria gramatical investigada: o sujeito. Para tanto, 

apresentamos as idéias da Lingüística Sistêmico-Funcional, representada por Halliday 

(1985) e Halliday & Matthissen (2004). 

O comportamento da categoria de sujeito: o que nos revela o corpus de análise?, 

nosso V capítulo, analisamos os dados e discorremos sobre o papel dos itens lexicais que 

ocupam a posição de sujeito nos títulos dos jornais, visando demonstrar como a 

combinação de processos verbais e participantes estão diretamente representados nestes 

enunciados e como esses elementos contribuem para a expressão dos pontos de vista 

ideológicos dos eventos sociais das instituições jornalísticas. Por fim, mostramos, na 

conclusão, as considerações finais do trabalho, compreendendo uma discussão dos 

resultados obtidos. 
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CAPÍTULO I 

Entre títulos e notícias: determinando os procedimentos metodológicos 

 

 

A pesquisa é um trabalho em processo não totalmente 
controlável ou previsível. Adotar uma metodologia 
significa escolher um caminho, um percurso global do 
espírito. O percurso, muitas vezes, requer ser reinventado a 
cada etapa. Precisamos, então, não somente de regras e sim 
de muita criatividade e imaginação. (SILVA, 2001, p. 9-
10). 

 
 

 

Neste capítulo, apresentamos dados gerais da pesquisa: o fenômeno a investigar, 

objetivos, hipóteses, razões e procedimentos metodológicos que permearam nossa 

observação e permitiram, de alguma maneira, considerar certas decisões na investigação.     

 

1.1. Dimensionando questões da pesquisa 

 

Não é de hoje que se discute o papel da gramática nas aulas de língua portuguesa. 

Pesquisas e as nossas experiências têm mostrado o quanto são insatisfatórios os resultados 

de práticas pedagógicas centradas em exercícios de classificação morfossintática das 

categorias estruturais da língua. 

 A crítica aos estudos gramaticais em nossas escolas fundamenta-se no fato de ser 

fragmentado o modo de conceber a gramática e de praticá-la com nossos alunos. Na prática 

escolar tradicional, trabalha-se, em geral, com frases soltas, descontextualizadas ou com 

fragmentos de obras literárias, pouco adequadas aos propósitos, tendo em vista seu caráter 

subjetivo. Os gêneros textuais normalmente não têm espaço no desenvolvimento de 

atividades relacionadas à gramática normativa.  
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Na verdade, não existe propriamente uma só concepção servindo de base às noções, 

conceitos, relações e funções com que se operam as análises e descrições feitas na escola e 

nos livros didáticos em relação à gramática. Há, de fato, falta de reflexão sobre o que 

realmente se está fazendo, quando estamos “fazendo gramática” do modo que fazemos. 

Quanto à categoria gramatical de sujeito, por exemplo, entre outras definições, tem 

sido descrita em nossas gramáticas como “o elemento que pratica ou recebe a ação 

expressa pelo verbo”, conforme Santos (2003, p. 16). No entanto, como acontece no 

domínio das descrições lingüísticas, em muitos casos, essa definição não é absoluta e muito 

menos uma definição que contemple outros aspectos que envolvam a identificação de 

sujeito numa língua.  

Muitos exemplos podem ser aqui explicitados em que a identificação do sujeito 

exposta acima não se aplica efetivamente. Porém, considerando a natureza das práticas 

discursivas da linguagem, acreditamos que, nos enunciados por nós analisados, os termos 

ocupantes da posição de sujeito se reconfiguram do sentido prototípico do sujeito 

“agentivo”, uma vez que a característica primeira é desassociada das restrições semânticas 

impostas pelo verbo. 

 Partindo dessa perspectiva, buscamos aprofundar e buscar respostas, para questões, 

tais como:  

a) Quais os critérios utilizados para a identificação de sujeito nas gramáticas 

tradicionais? 

b) Qual o(s) critério(s) que predomina(m) nos exercícios de identificação de sujeito 

nesses compêndios ?  

c) Existem determinações sintático-semânticas para o preenchimento do argumento 

sujeito nos enunciados da língua?  
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d) Em determinados domínios discursivos, as motivações pragmático-ideológicas 

sobrepõem-se as semântico-sintáticas?  

e) Há mudanças significativas de sentido na preferência dos usuários por 

determinados participantes nas extensões oracionais1?      

 

Para tentar responder a essas questões, explicitaremos os princípios básicos da 

lingüística funcional que orientarão nossas análises, a saber: a abordagem da transitividade 

postulada por Givón e os princípios da Lingüística Sistêmico-Funcional, de orientação 

hallidayana, a fim de situar nossas discussões na idéia de que as palavras e as construções 

em uso da língua representam significações dos indivíduos sociais. Para encontrarmos 

justificativas que evidenciem tal idéia, é importante salientar que as observações partem de 

uma análise sintática. Dessa forma, embora nos referindo às nomenclaturas e às funções 

sintáticas da descrição lingüística, ater-nos-emos à observação das formas lingüísticas, em 

função dos significados representados nos enunciados.    

 

1.2. Objetivos 

 

Baseados nos pressupostos teóricos do Funcionalismo, pretendemos observar o 

comportamento sintático-semântico da categoria sujeito em títulos jornalísticos, 

investigando as formas lingüísticas em consonância com as funções e os papéis que essas 

formas ocupam no discurso.   

Constituem propósitos específicos desta investigação: (i) averiguar os critérios de 

identificação da categoria sujeito na gramática normativa; (ii) analisar as dimensões 

                                                   
1 Consideramos extensão oracional a organização do verbo com seus argumentos. 
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sintático-semânticas dos itens lexicais que, sintaticamente, exercem a função de sujeito em 

títulos jornalísticos e, ainda; (iii) verificar as motivações pragmático-ideológicas dos itens 

lexicais em posição de sujeito e como se realiza a construção de sentido nesses enunciados.  

 

1.3. Hipóteses  

 

Nos enunciados em que o verbo é o núcleo e que os termos lingüísticos que 

aparecem neles são dependentes do predicador, os vazios a serem preenchidos 

correspondem a nossa escolha, e essa escolha estará, inevitavelmente, impregnada de 

experiências pessoais, visões de mundo, historicidade e de posicionamentos 

ideológicos.Portanto, a pesquisa parte das seguintes hipóteses: 

 

a) Os verbos, a partir de sua estrutura argumental, determinam escolhas 

sintáticas e, sobretudo, semânticas dos itens que aparecem a sua esquerda 

e a sua direita.   

b) Nas gramáticas tradicionais e nos manuais didáticos de língua portuguesa, 

a categorização do sujeito ocorre por critérios meramente sintático-

semânticos. São desconsiderados, portanto, os aspectos semântico-

pragmáticos envolvidos no ato da atualização lingüística .  

c) Em situações enunciativas, como por exemplos, nos emprego de títulos 

jornalísticos do tipo oracional, a posição do sujeito é ocupada por 

expressões que assumem, metonimicamente, o papel de controlador do 

processo dinâmico expresso pelo verbo. A característica prototípica – 

sujeito agente – das orações é freqüentemente desassociada.  
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1.4. Títulos jornalísticos, para que os quero?  

 

O conjunto de títulos que constitui o corpus de análise do fenômeno em estudo 

compõe-se de 120 (cento e vinte) títulos e lead de notícias jornalísticas, o que correspondeu 

para análise um total de 136 orações, publicados em dois jornais pernambucanos: Diário de 

Pernambuco e Jornal do Comércio, ao longo dos anos 2006, 2007 e 2008. Ao lado desse 

material, há a escolha, para contrastar nossas análises, de dez (10) livros de consulta 

gramatical que compreendem cinco manuais didáticos e cinco gramáticas de língua 

portuguesa, destinados ao Ensino Médio, publicado por editoras diversas e disponíveis no 

mercado editorial. 

 Justificadas as motivações que nos conduziram à eleição de alguns procedimentos 

metodológicos nos quais se assentam o processo de investigação, passamos, neste 

momento, a fazer algumas considerações relevantes que conferem à objetividade da 

pesquisa. 

 

1.4.1. Construindo um corpus de análise  

 

A utilização de um corpus constitui uma tentativa de conferir fundamentação 

empírica às conclusões a que toda pesquisa aplicada se propõe apresentar. Assim, na 

perseguição da confirmação de nossas hipóteses, previamente definidas em nosso trabalho, 

pretendemos, tanto quanto possível, emprestar à investigação um grau maior de 

objetividade e consistência em nossas observações.  Mais especificamente, pretendemos 

que nossas análises possibilitem o confronto, na perspectiva da atividade verbal 

contextualizada, de princípios teóricos da lingüística com a prática de um determinado uso 
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da língua, com a intenção de realizar uma abordagem que, de fato, seja significativa quanto 

à compreensão e significação do fenômeno sujeito. 

 Atendendo aos propósitos desta investigação, pretendemos nos afastar de uma 

análise lingüística baseada na prática de exemplos pré-fabricados, constituídos de frases 

descontextualizadas, que, nem sempre, podem trazer à tona a complexidade e a 

dinamicidade (da gramática) de uma língua. Por isso, embora estejamos nos atendo à 

manifestação de material escrito, considerando como corpus um gênero discursivo (neste 

caso a notícia) limitar-nos-emos à análise de apenas um componente estrutural desse texto: 

o título ou o lead da notícia. Apenas esses serão nossos objetos de investigação até porque 

eles servem como pistas, indícios para a construção dos sentidos do texto pelo leitor .  

Cumpre salientar ainda que, mesmo centrados nos elementos sintáticos da superfície 

do texto, não nos afastamos, totalmente, dos outros elementos que integram à materialidade 

lingüística dessas notícias. Sendo assim, deixamos declarado o quanto de implícito à 

realização do evento comunicativo pode atuar nas análises aqui apresentadas, uma vez que 

nossa pretensão é também de fazer uma análise pragmática.  

Para nos auxiliar nessa tarefa, adotamos uma proposta de análise baseada nos 

fundamentos da lingüística funcional: Halliday (1985) e Halliday e Mathiessen (2004), os 

quais consideram, além dos elementos gramaticais, as motivações semântico-pragmáticas 

envolvidas no complexo jogo de realização social da linguagem.  
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1.4.2. A organização e a seleção do corpus 

  

O corpus de nossa pesquisa foi construído a partir de 120 (cento e vinte) títulos de notícias 

jornalísticas publicadas em dois jornais pernambucanos e de 10 (dez) livros didáticos de 

Português. A escolha dos nossos dados de investigação ateve-se aos seguintes critérios: 

1) Quanto aos manuais didáticos, consideramos: 

� manuais didáticos e gramáticas do Português disponíveis no mercado 

editorial para o Ensino Médio. 

2) Quanto aos títulos jornalísticos, consideramos : 

� O ano de publicação: 2006, 2007 e 2008. 

� A tipologia do título segundo Travassos (2003); 

� A centração temática da notícia. 

Quanto a esse último critério (centração temática), organizamos nosso material em 

três categorias semânticas mais especificas, a saber: política, economia e vida urbana. 

Dessa forma, acreditamos que é possível cercar com mais precisão nossas observações, a 

fim de comprovar as hipóteses da pesquisa. Nesse caso, podemos identificar qual 

representação é possível atribuir a um grupo, a uma entidade ou até mesmo a um evento 

social, na medida em que se interpretem os papéis temáticos que eles assumem (cf. MELO, 

2007). A partir de tal procedimento, o corpus dos enunciados jornalísticos ficou assim 

dividido: 
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Quadro 01: Seleção e organização temática dos títulos jornalísticos 

CENTRAÇÃO 

TEMÁTICA 

 

DIÁRIO DE PERNAMBUCO 

JORNAL DO 

COMMERCIO 

 Política  20 20 

Economia  20 20 

Vida urbana 20 20 

TOTAL 60 60 

 

Diante do nosso objetivo, qual seja o de verificar de que maneira os títulos dos 

textos jornalísticos representam e constroem significados sobre os eventos e entidades 

sociais sobre os indivíduos interlocutores, a partir da posição de sujeito nos enunciados, 

identificamos os tipos de processos usados nesses títulos de notícias e categorizamos os 

papéis dos participantes relacionados no sistema da transitividade. 

 

1.4.3. Por uma escolha teórica: os princípios da gramática funcional 

 

Para compreendermos e analisarmos a categoria gramatical de sujeito é necessária 

uma revisão de conceitos. Dessa forma, nos fixamos nas abordagens teóricas da linguagem 

como uma atividade essencialmente social e a gramática de uma língua como uma rede de 

significados.  É impraticável, portanto, a idéia de que o código lingüístico é arbitrário2. A 

língua está para o falante, assim como a gramática está para o discurso (cf. FURTADO DA 

CUNHA & TAVARES, 2007).  

                                                   
2 A idéia primeira sobre o caráter arbitrário do código lingüístico foi concebida por Saussure no âmbito pólo 
formalista. No funcionalismo, a estrutura é não-arbitrária, motivada e icônica. Segundo essa perspectiva, há 
uma correlação natural entre forma e função, entre o código  e seu conteúdo. Assim,  defende-se a idéia de 
que a estrutura da língua reflete a estrutura da experiência.    
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 Através desse pressuposto, nossa análise parte do viés do Funcionalismo, 

investigando as formas lingüísticas em consonância com a função e com os papéis que 

essas formas ocupam no discurso, percebendo suas motivações semântico-pragmáticas e 

ideológicas subjacentes ao contexto jornalístico.  

 A escolha dessa orientação teórica está relacionada ao grande insucesso, por demais 

constatado, do ensino de língua em sala de aula, no tocante à subcategorização verbal (cf. 

DUARTE, 2007). Como dissemos é o ensino de língua ainda bastante, associado a uma 

gramática de orientação normativo-prescritiva, deixando de lado noções que deveriam estar 

atreladas a situações reais de utilização da língua.  

Acreditamos que a observação dos fundamentos da Lingüística Funcional, 

principalmente os princípios aplicados pela corrente da Lingüística Sistêmico-Funcional, 

vemos que podem contribuir para a compreensão do funcionamento da língua, sobretudo no 

que diz respeito ao fenômeno da categoria de sujeito gramatcial. 

 Concluída esta descrição dos procedimentos gerais do nosso processo investigativo, 

na próxima seção, discutiremos a noção do gênero notícia e a importância dos títulos para a 

compreensão dos significados gerados pelas formas gramaticais.    
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CAPÍTULO II 

No foco das notícias: linguagem, gêneros e títulos 

 

 

A influência exercida pela língua sobre a realidade circundante, 
concretizada através da formalização dos mais diversos enunciados, 
ocorre num movimento dialético que provoca alterações na própria 
linguagem, em conseqüência de situações pragmáticas. Bakhtin 
(1997, p. 282) tece referências expressas a essa inter-ação: “a língua 
penetra na vida através dos enunciados concretos que a realizam, e 
é também através dos enunciados concretos que a vida penetra na 
língua”. (SILVA, 2005, p. 31) 
 

Neste momento, discutiremos brevemente a noção de gênero do discurso, 

recorrendo aos estudos de Fairclough (2001) ── este último propõe estudo do gênero a 

partir da representatividade social dos enunciados ── e traçaremos um perfil 

composicional das notícias pertencentes ao corpus desta pesquisa. Vale salientar que 

apenas apresentamos o layout do gênero em questão, uma vez que, de fato, este não 

constitui objeto desta investigação. O que nos interessa, no entanto, são os enunciados que 

nomeiam os textos jornalísticos: os títulos. Por fim, discorremos sobre a tipologia dos 

títulos e sua importância para a compreensão e a produção dos mais variados gêneros 

produzidos socialmente.   

 

 

 

2.1. Noticiando os fatos... 

 

A todo momento, produzimos textos que garantem nossa sociabilidade nas diversas 

situações de utilização da língua. Desse modo, podemos compreender que “os textos são 

produtos da atividade humana e [...] estão articulados às necessidades, aos interesses e às 

condições de funcionamento das formações sociais no seio das quais são produzidos”,  
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BRONCKART, (1999, p.72). Isso quer dizer que as pessoas não contam histórias 

simplesmente por falar, tampouco falam para contar histórias ou dar conta, de algum modo, 

das circunstâncias do mundo.  

  Compreendemos, assim, que a interação pela linguagem constitui a realidade 

fundamental da língua. Em outras palavras, comunicamos e interagimos socialmente por 

meio de um gênero de texto que se define por um tipo de ação tipicamente cultural, que se 

realiza através de ação lingüística. Por sua vez, os “gêneros textuais são, por definição, 

específicos da cultura e cada língua e cultura têm uma variedade enorme de gêneros 

distintos” (DOOLEY & LEVINSOHN , 2003, p.20).  

Esses gêneros são práticas sócio-históricas, profundamente vinculadas à vida 

cultural e social e que contribuem para ordenar e estabilizar as nossas atividades 

comunicativas do dia-a-dia. Podemos entender, assim, que os gêneros tratam de textos da 

vida diária com padrões sócio-comunicativos característicos definidos por sua composição, 

objetivos enunciativos e estilo, realizados por forças históricas, sociais, institucionais e 

tecnológicas (cf. MARCUSCHI, 2002). 

 Fairclough (2001) usa o termo gênero para determinar “um conjunto de convenções 

relativamente estável que é associado com contexto e, parcialmente, realiza um tipo de 

atividade socialmente aprovado, como a conversa informal, a compra de produtos em uma 

loja, uma entrevista de emprego, um documentário de televisão, um poema ou um artigo 

cientifico” (apud MEURER 2005, p. 81). 

 Ainda para o autor, os gêneros não implicam, necessariamente, um tipo particular de 

texto; eles determinam processos particulares de produção e consumo de textos. Assim, 

cada gênero ocorre em determinado contexto e envolve diferentes agentes que o produzem 
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e consomem. Quer dizer, estudar um gênero é possibilitar a interação dos agentes 

produtores com as estruturas sociais (cf. MEURER, 2005). 

  Em seu estudo sobre os gêneros, desenvolvido sob o cerne da Análise Crítica do 

Discurso (ACD), Fairclogh ensaia uma proposta de análise a partir das representações 

sócio-culturais da linguagem em geral. Segundo o autor, as estruturas sociais moldam e 

determinam os textos, assim como esses atuam sobre as estruturas sociais. 

 Diante disso, Fairclough (2001) fundamenta-se em sete princípios, a saber:  

1) A linguagem é uma forma de prática social, sendo que há sempre uma relação 

bidirecional entre textos e sociedade, i. é, as formas discursivas e as estruturas 

sociais se influenciam mutuamente; 

2) A linguagem, em suas diferentes manifestações discursivas, tem poder constitutivo, 

ou seja, o discurso cria, reforça, ou desafia as formas de conhecimento ou crenças; 

relações sociais e identidades ou posições sociais; 

3) Os textos contêm traços e pistas (FAIRCLOUGH, 1991, p. 100) de rotinas sociais 

complexas. A ACD investiga tais traços e pistas com o objetivo de tornar visíveis as 

relações entre linguagem e outras práticas sociais, que, muitas vezes, são 

naturalizadas e opacas e, portanto, muitas vezes não percebidas pelos indivíduos; 

4) Os textos são permeados por relações de poder. Uma preocupação central da ACD é 

investigar como a linguagem é usada para manter ou desafiar tais relações no 

mundo contemporâneo; 

5) As formas de poder se articulam com o “trabalho ideológico” (FAIRCLOUGH & 

WODAK, 1997) realizado em diferentes discursos. A ACD dá ênfase à explicação 

da interligação entre poder e ideologia, considerando que, geralmente, um está a 

serviço do outro nos mais variados textos usados nas mais variadas práticas sociais; 
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6) Todo texto se acha em uma corrente contínua de outros textos e é localizado 

historicamente. Cada texto responde a – e pode provocar ou coibir – outros textos; 

7) A ACD cultiva, também, uma perspectiva emancipatória: busca conscientizar os 

indivíduos a respeito das características apontadas acima. A questão emancipatória 

tem uma função muito importante em sua intenção de alertar os indivíduos sobre 

possíveis mudanças sociais que resultam do poder constitutivo do discurso, 

mudanças muitas vezes para o beneficio de uns, em detrimento de outros. 

 

De acordo com a proposta de Fairclough (op.cit.), é inevitável desassociar a forma 

do texto e a função que essa forma desempenha num contexto. Logo, a língua precisa ser 

vista como uma atividade essencialmente social, “manifestada estruturalmente, através da 

fala e da escrita, mas carregada de significados sociais que são definidos pelo modo como 

são organizados os textos e pela relação que estes mantêm com o contexto sócio-histórico e 

cultural em que estão inseridos” (MELO, 2007, p. 35). 

 Considerando esses princípios, passamos a entender o gênero notícia como também 

forma de representação discursiva que dever ser estudada como um discurso público que 

pode compreender dimensões social, cultural e lingüística (cf. VAN DIJK, 1988).  

Para Adam (apud CUNHA 2002, p. 170), as classificações dos textos que circulam 

na impressa, apresentadas nos manuais de jornalismo e em trabalhos da área, foram feitas 

com base em critérios variados, sem ter uma teoria dos gêneros como base. Este autor 

também estabelece, numa relação dicotômica, dois grandes gêneros redacionais3: o de 

informação e o de comentário. Os textos de informação objetivam informar fatos e 

acontecimentos, como é o caso da notícia e da reportagem, enquanto os de comentários 

                                                   
3 Termo designado por Cunha (2002), em seu texto intitulado “O funcionamento dialógico em notícias e 
artigos de opinião”, cuja referência pode ser obtida na indicação bibliográfica desta dissertação. 



35 

visam fazer valer um julgamento, um ponto de vista, como é o caso de um editorial, um 

artigo de opinião.  

De acordo com essas definições, os textos informativos apresentam uma estrutura 

textual do tipo narrativo, com verbos no passado e em terceira pessoa e precisam responder 

às questões determinadas, a saber: o quê? quem? quando? e onde? Em determinados casos, 

dependendo do suporte, como as revistas semanais ou até mesmo os jornais e pelo caráter 

eminentemente explicativo e objeto do gênero, outras perguntas também podem ser 

respondidas: como? por quê? 

Evidentemente, essas descrições não se aplicam a todos os textos pertencentes à 

mídia impressa. Há notícias, por exemplo, que não apresentam essa estrutura canônica 

postulada pelos manuais de redação dos jornais brasileiros, nem são puramente 

informativas (cf. CUNHA, 2002), como vemos no exemplo abaixo.  

 

Exemplo (01) 

 

Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 
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Nesta notícia, publicada no Jornal do Commercio, em 28 de outubro de 2007, 

notamos o título, o subtítulo (lead), o fato evidenciado “Democratas discutem a atuação do 

Partido na área de educação” e uma possível apreciação do autor da matéria. 

A notícia inicia com a finalidade do evento (uma movimentação voltada para as 

eleições do próximo ano). Depois é anunciado (o quê?): “DEM vai defender uma das 

principais bandeiras do partido na área da educação: as escolas em tempo integral”. Em 

seguida, há informação do local e período do evento (quando) e (onde): “[...] amanhã, às 

18h30, no auditório do Senac, no Bairro da Boa Vista, área central do Recife”. 

Posteriormente, é informado que o ex-governador e presidente do DEM vai destacar os 

Centros de Ensino Experimental implantados em sua gestão. 

Observa-se que o como é constituído de um outro discurso: o jornalista relata o ato 

de fala realizado pelo político “queremos discutir com a sociedade a educação pública a 

partir de uma experiência concreta”. Seguidamente, são cedidos, várias vezes, espaços ao 

ex-governador para destacar os benefícios de seu mandato “Segundo Mendonça, 

atualmente há 20 centros em Pernambuco, com quase 20 mil alunos beneficiados”. A 

introdução de outro discurso como, por exemplo, o do presidente do Instituo Frei Caneca 

serve como reforço da posição de louvor ao ato de Mendonça Filho, ao se preocupar com o 

tema educação em seu mandato. 

Vê-se que, embora a notícia tenha o principal objetivo de fazer saber um evento 

novo, esse gênero pode, implicitamente, ter um caráter também apreciativo, a partir do seu 

funcionamento dialógico. Assim, a representação de outros discursos também pode 

constatar uma estratégia de aliado ideologicamente (cf. CUNHA, 2002).  

Essa posição nada mais evidencia a posição de Fairclough (2001) sobre as nossas 

práticas discursivo-textuais, pois este autor caracteriza a utilização da linguagem como um 
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processo de produção, de consumo e de organização discursiva de natureza essencialmente 

social. A maneira como representamos os objetos do mundo não ocorre por acaso. De 

acordo com este lingüista, quando falamos ou escrevemos sobre algum objeto, construímos 

sentido e assumimos uma postura política diante dele. 

 Numa perspectiva teórica diferente, sobre o aspecto estrutural do gênero, Van Dijk 

afirma que as notícias são gêneros com estrutura global diferente das outras narrativas, 

tendo em vista que, ao contrário destas, tem um estilo especifico de organizar os tópicos 

temáticos no texto. Cunha (2002, p.170), baseada nas considerações de Van Dijk (1992), 

destaca que 

na maior parte dos casos, as estruturas temáticas no discurso noticioso 
obedecem a uma ordem, têm uma estrutura de relevância que indica ao 
leitor qual a informação ou o tópico mais importante. Os tópicos de nível 
superior ficam em primeiro lugar, anunciados nos títulos ou lide. 

 

O autor ainda postula que a notícia, um gênero que objetiva informar 

imparcialmente um fato social, divide-se em três etapas: sumário (título e lide), evento 

principal (narrativa sobre o fato) e background (informações sobre as circunstâncias do 

fato).  

Vejamos duas notícias seguintes que foram publicadas no jornal Diário de 

Pernambuco, em 05 de maio 2006 e no dia 05 de maio de 2007, respectivamente. 
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Exemplo (02) 

 

Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 

Podemos perceber, no exemplo acima, a forma composicional do gênero em 

questão. Há o título (Oposição busca mandatos), o lide (INFIÉIS: PSDB, DEM e PPS 

recorrem ao Supremo para reaver vagas de parlamentares que entraram para a base 

governista após a eleição), o evento social noticiado (Os três principais partidos de 

oposição ingressaram ontem no STF - Supremo Tribunal Federal - com mandato de 

segurança para tentar reaver 23 vagas perdidas na Câmara dos Deputados com a ida de 

seus parlamentares para legendas da base governista) e as informações sobre as 

circunstâncias dos fatos. 
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Exemplo (03) 

 

Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 

Neste último exemplo (03), novamente encontramos o título (Lula quebra patente 

de pílula anti-Aids), o lide (SAÙDE – Remédio é consumido por 75 mil pacientes na rede 

pública e medida vai representar economia de cerca de R$ 61 milhões), o evento social 

noticiado (pela primeira vez, o governo decidiu concluir o processo de quebra de patente 

de um medicamento de laboratório multinacional. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

assinou, ontem, decreto de licenciamento compulsório do Efevirenz, do norte americano 

Meck Sharp & Dohme, usado por 75 mil pacientes da rede pública no tratamento de 

pacientes com Aids). 

Há notícias, no nosso corpus, que se distanciam em alguns dos aspectos formais 

descritos. Algumas, por exemplo, não apresentam o lide. Essa variação do gênero parece 

ser determinada pelo destaque a ser noticiado pelo jornal, ou pela atualidade, ou, ainda, 
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pelo interesse dos fatos por parte do leitor. Vejamos, no exemplo abaixo, texto publicado 

no Jornal do Commercio, em 09 de novembro de 2007: 

 

Exemplo (04) 

 

Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 

 

Em nosso corpus, a presença do título e do lide foi verificada em algumas notícias. 

Percebemos que o lide pode aparecer ou não nesse gênero e que esse recurso tem a função 

de destacar um aspecto importante ou de dá maior relevância ao fato noticiado. Vejamos, 

no quadro abaixo, em termos de porcentagem, a vinculação do lide no corpus de 120 

notícias: 
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Quadro 2: Aspectos composicionais do título no gênero notícia 

 NOTÍCIA  

Lide +  título Apenas título 

Diário de Pernambuco 56.5% 43.5% 

Jornal do Commercio  58.5% 41.5% 

 

Diante do quadro acima, podemos verificar que, dentre as 60 notícias vinculadas no 

jornal Diário de Pernambuco, cerca de 34 textos foram nomeados a partir da estrutura título 

e lide, enquanto 26 notícias tiveram publicação apenas com o título. No Jornal do 

Commercio, pouco se diferenciou estatisticamente: 35 textos apresentaram o título e o lide 

e 25 sem o lide.   

 Diante do exposto, podemos dizer que há divergência, embora que tímida, quanto à 

estrutura composicional do título do gênero notícia, como se esperava, já que os gêneros 

são relativamente estáveis (BAKTHIN, 1992). Entretanto, fica evidenciado, diante das duas 

concepções apresentadas / expostas, que os gêneros devem ser analisados, conciliando a 

forma e a função das manifestações lingüísticas, pois eles obedecem a determinados 

propósitos, a partir do contexto sócio-cultural.  

 Como nosso interesse, nesta pesquisa, se restringe a um aspecto do gênero ora 

focalizado, na próxima seção, estudaremos os títulos, apresentando sua relevância para as 

operações cognitivas, no que tange à  recepção de textos e sua estruturação lingüística.  
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2.2. Os títulos e o propósito comunicativo 

 

        O título exerce um papel importante na organização textual dos mais variados 

gêneros. Este componente textual, além de ser uma parte privilegiada do texto, pois é o 

primeiro elemento a ser processado e lido, nomeia textos e desperta o interesse do leitor 

para o tema. Travassos (cf. 2003) explicita que o título também pode estabelecer vínculos 

com informações textuais e extratextuais.   

      Quanto à função, podemos perceber que o título tem o propósito de ativar, na 

memória do leitor, o conhecimento necessário para a recepção do texto e de resumir o que o 

autor considera como a mensagem mais importante. Este componente funciona como uma 

espécie de anunciador temático, uma vez que mantém, na maioria das vezes, relações 

semânticas com a progressão textual. Se tomarmos com pressuposto o fato de que todo 

gênero é marcado por uma unidade temática (cf. ANTUNES, 2005), pois é uma condição 

natural de sua coerência, é quase que incompreensível acreditar que haja títulos sem relação 

direta com as idéias presentes nos textos, mesmo que essa relação seja implícita. Por isso, a 

informação que o título veicula é usada pelo leitor como princípio de organização geral 

para a representação do evento na memória, conforme postula Van Dijk (1990, apud 

Travassos, 2003).  Vejamos o texto abaixo: 
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Exemplo (05)4 

 

  

 

 

 

Fonte: Revista Isto é, agosto de 2004. 

 

 No exemplo acima, percebemos a relação semântica que há entre o título “Latido 

milionário” e as informações apresentadas “herança de uma mansão e U$$ 830 mil e as 

cadelas da raça collie”. Claramente, a idéia (informação central) está sintetizada no título 

“Latido milionário”, corroborando com a posição de Guimarães (1997) apud Travassos 

(2003), quando afirma que os títulos não são meros artifícios dos textos; são “gatilhos” que 

são acionados para a construção de sentido, quando propostos adequadamente, ou seja, os 

títulos funcionam como esquemas que ativam expectativas relacionadas com a base 

temática.  

 Van Dijk (1988), numa tentativa de categorizar os títulos, subdivide-os em 

temáticos e não-temáticos. Os títulos considerados temáticos são aqueles que apontam, de 

maneira explícita, o tema principal do texto. Quer dizer, são títulos que correspondem a 

expectativas sobre o conteúdo do texto. 

       O texto apresentado anteriormente, por exemplo, confirma a informação captada 

através do título Latido milionário. Todo o texto apresenta marcas que ativam o frame5 

                                                   
4 Os textos (05) e (06) são exemplares de textos jornalísticos que não fazem parte do corpus de nossa 
investigação. Apenas apresentamo-los para fim de ilustração dos títulos que se apresentam como temáticos e 
não-temáticos.  

Latido Milionário 

Tina e Kate estão ricas. Herdaram de uma viúva inglesa de 89 anos uma mansão de US$ 

12 milhões de dólares e US$ 830 mil em dinheiro. Detalhe: Tina e Kate são duas 

cadelas da raça collie. Ganharam a fortuna de sua dona, a milionária Nora Hardwell. O 

dinheiro que sobrar depois da morte dos animais será doado a instituições de caridade.  
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antecipado pelo título. Podemos, assim, destacar vários itens lexicais que retomam a idéia 

expressa pelo título e que compõem a tessitura do texto. Tudo está relacionado 

semanticamente.   

Os títulos não-temáticos, categoria postulada por Van Dijk (1990 apud Travassos, 

2003), são os que não correspondem à expectativa do frame na base temática do conteúdo 

do texto. É o que ocorre com o título Extraterrestres?,  no exemplo abaixo. 

Exemplo (06)  

Extraterrestres? 

Já imaginou você morando em outro planeta, sendo cuidado por uma série de 

extraterrestres? Como você iria se sentir? Será que não iria ter saudades da sua casa, da sua 

família, de comer as comidas próprias dos seres humanos? Pois é exatamente isso que 

acontece e é assim se sentem muitos animais silvestres, como papagaio, arara, tucano e 

micos quando vivem num ambiente inadequado para eles, como, por exemplo, na casa de 

uma família. Esses animais, diferente do gato, do cachorro, do coelho e do peixe de 

aquário, não são acostumados a conviverem com seres humanos, por mais engraçado que 

possa parecer. 

 Os animais silvestres que, alguns estão até em extinção, devem ficar no seu habitat 

natural, na natureza, e não nas grandes cidades. Mesmo que o guardião cuide bem do 

animal, não é a mesma coisa dele estar na sua própria casa. 

 A analista ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), Marisol Pessanha, dá o exemplo do papagaio. “Ele até pode 

ser bem cuidado na casa da família. Na questão da alimentação, ele só irá comer sementes 

todos os dias. Na natureza, o papagaio é quem escolhe o que vai comer. E ele não se 

alimenta apenas de sementes”. 

 É como se todos os dias você só comesse feijão e nada mais. E você sabe que é 

preciso comer vários tipos de alimentos, afinal cada um deles oferece um tipo de nutriente 

que ajuda no nosso desenvolvimento e na nossa saúde. Se o papagaio só come semente, 

terminam faltando outros nutrientes importantes para o crescimento dele. Além da questão 
                                                                                                                                                           
5 Termo utilizado por Marcuschi (1986) para designar “enquadre”.  
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alimentar, os animais silvestres podem pegar doenças que são comuns para os seres 

humanos como a gripe, mas que para eles podem causar a morte. 

 Vale lembrar que a venda desses animais silvestres é proibida por lei. Apenas em 

alguns casos é possível comercializá-los, mas para isso o proprietário deve estar cadastrado 

no Ibama e obedecer a vários critérios. 

 Ah, além de ser ruim para o animal silvestre viver dentro de uma casa, para o ser 

humano também pode ser. Muitos desses animais têm contato com várias bactérias que nem 

os cientistas conhecem e quando eles entram em contato com os seres humanos, terminam 

transmitindo várias doenças. 

 Então, antes de querer ter um animal, silvestre em casa, reflita um pouco, se 

colocando no lugar dele. Será que você gostaria de viver longe da sua família, comendo a 

mesma coisa todos os dias e, acima de tudo, sem estar livre?     

Fonte: Jornal do Commercio, maio de 2008. 

        

Ao ler o texto correspondente a esse título, esperamos encontrar informações sobre 

extraterrestres, seres de outro planeta ou algo parecido. Porém, isso não é confirmado no 

decorrer do texto.   

       Ao desenvolver a leitura do texto, percebemos que a escolha da palavra extraterrestre, 

no título, refere-se ao sentimento dos animais silvestres criados como animais domésticos. 

Trata-se, portanto, de um título não-temático, porque a sua leitura vai exigir do leitor um  

processo de ajustamento de frame.  

 Diante dessa classificação, pudemos constatar, na organização do nosso corpus, que 

os títulos tidos como não-temáticos não se apresentaram em número representativo que 

merecessem um destaque especial. Por isso, categorizamos, para fins investigativos, apenas 

os títulos temáticos, porque são comuns no universo discursivo das instituições 

jornalísticas. Esse fato talvez derive do caráter objetivo e, relativamente, informativo dos 

gêneros vinculados nos jornais. 
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2.3.1. A tipologia dos títulos  

 

 Travassos (2003) postula seis categorias de títulos inspiradas nos termos oracionais. 

Essas categorias são: 1) títulos nominais ou substantivais; 2) títulos verbais ou oracionais; 

3) títulos preposicionais; 4) títulos adverbiais; 5) títulos adjetivais e 6) títulos interjetivais.  

 Em 577 títulos veiculados em revista na área de Educação, a pesquisa em tela 

identificou pelo menos duas categorias mais recorrentes nesse universo discursivo: os 

títulos substantivais e os verbais/oracionais. Na primeira categoria, os títulos, em geral, são 

um substantivo que nomeia e sintetiza os gêneros textuais. Na segunda, apresentam a 

construção lingüística a partir das relações sintagmáticas entre o sujeito e o objeto. São 

títulos que se constituem da organização típica das sentenças no português (SVO), como, 

por exemplo, O mercado inicia um movimento de revisão. 

 Devido à possível objetividade e à dinâmica dos textos jornalísticos, parecem ser os 

títulos nominais e os oracionais os mais apropriados para veicularem informações que 

expressem a macroestrutura textual: o tema principal.  

 Diante da categorização proposta por Travassos (2003), elegemos os títulos 

oracionais/ verbais como objeto de nossa pesquisa, porque acreditamos que a organização 

lingüística entre o verbo e seus argumentos regula construções de sentidos dos textos, a 

partir das escolhas lexicais na posição esquerda e direta do verbo. Quanto a isso, Van Dijk 

(1990, apud TRAVASSOS, 2003, p. 66) chama a atenção para a importância da escolha das 

palavras usadas nas manchetes e títulos,  “quando uma palavra é escolhida em detrimento 

de outra, para expressar quase a mesma coisa [...], “o escritor está indicando suas opiniões, 

posições políticas ou sociais e não apenas sumarizando o evento”. 
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Feitas nossas observações sobre a importância e o estabelecimento de uma categoria 

de análise dos títulos, passaremos para a seção, a seguir, intitulada “Sujeito: na sintaxe e no 

discurso”, a fim de revisar alguns conceitos formais da função de sujeito nos enunciados.   
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CAPÍTULO III 

Sujeito: na sintaxe e no discurso 

 

Os conceitos gramaticais com os quais lidamos – “sujeito”, 
“verbo”, “substantivo”, “oração” etc. – são entidades hipotéticas, 
criadas pelos gramáticos em sua tentativa de descrever a língua. Os 
fatos da língua são coisas que se pode observar, e que podem ser 
reconhecidas sem se saber lingüística.  [...] a gramática {...}  é um 
conjunto de hipóteses. A função dessas hipóteses é fornecer uma 
imagem compacta da língua, de maneira que se possa, até certo 
ponto, prever o que os falantes aceitam e o que eles não aceitam. 
(PERINI, 2006, p.31) 
 
 

 Neste capítulo, a partir das gramáticas selecionadas para o corpus desta pesquisa, 

apresentaremos os vários conceitos de sujeito e verificaremos quais os critérios adotados 

nestes manuais para determinar a categoria gramatical de sujeito. Discorreremos, ainda, 

sobre as imprecisões desses critérios para definir o fenômeno aqui destacado, recorrendo às 

idéias de Perini (1991, 1996, 2006) e de Pontes (1986). Ainda discutiremos, na última 

seção do capítulo, a idéia prototipicamente pensada do sujeito (cf. PONTES, 1986) que 

pode gerar uma compreensão equivocada deste fenômeno gramatical.        

 

3.1. Sobre o sujeito   

 

Entre outras definições, a categoria de sujeito tem sido descrita nas gramáticas6 

como o elemento que pratica ou recebe a ação expressa pelo verbo (cf. SANTOS, 2003). 

No entanto, como acontece no domínio das descrições lingüísticas, em muitos casos, essa 

definição não é absoluta e, muito menos, é uma definição que contempla outros aspectos 

que envolvem a identificação de sujeito numa língua.  
                                                   
6 Neste trabalho, estamos usando os termos ‘gramática’ e ‘manual didático’ distintamente. O primeiro refere-
se à gramática de cunho normartivo-prescritivo ou de livros destinados a revisão mais crítica dos aspectos 
gramáticas como termos Pontes (1986) e Perini (2001), e o segundo, à gramática de uso didático-pedagógica.  
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Muitos exemplos7 podem ser aqui explicitados em que essa identificação não se 

aplica efetivamente a todas as ocorrências da língua portuguesa. 

 

(01) Denúncia leva pai que abusou da filha (JC, Brasil, p. 22 – 28/10/2007) 

(02) Lei cria cadastro de celulares roubados. (DP, B4 – 13/12/2006) 

(03) Havia muitos bois na rua. 

(04) Fez muito frio neste ano. 

 

Certamente, numa análise da Gramática Tradicional8, dir-se-ia que em (01) e (02) os 

sujeitos são “Denúncia” e “Lei”, enquanto que em (03) e (04), configura-se nos enunciados 

“uma oração sem sujeito”, por apresentar verbo considerado impessoal que representam 

fenômeno natural na oração (04), e na oração (03), tem-se um verbo impessoal, haver, no 

sentido de existir.  

Ao analisar a primeira declaração sobre o sujeito, Perini (1991) observa que, em 

orações como “Em Belo Horizonte chove um bocado”, a oração que é classificada pela GT 

como oração sem sujeito, não deveria estar declarando nada sobre coisa alguma. No 

entanto, a oração exprime, claramente, uma declaração sobre Belo Horizonte. Isso 

demonstra uma contradição bastante clara entre a definição explícita de sujeito e a prática 

de identificação de sujeitos, tal como se encontra quando da análise de casos concretos. O 

autor conclui, em suma, que a oração em pauta não tem sujeito porque o verbo chover não 

concorda com nenhum dos termos nela presentes. Logo, a definição mais coerente de 

sujeito segue o critério sintático, o qual diz seria: “o sujeito é o termo com o qual o verbo 

concorda”.   

                                                   
7 Os exemplos utilizados neste capítulo fazem parte do nosso corpus de análise, com exceção dos exemplos 
com verbos impessoais e outros tipos de verbos que foram retirados de SANTOS (2003), PERINI (2001) e 
PONTES (1986). 
8 Passaremos, neste momento, a referenciar à Gramática Tradicional com a abreviação GT.  
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Outros conceitos são formulados para a noção de sujeito. Define-se, por exemplo, 

que sujeito é o termo sobre o qual se faz uma declaração (cf. CUNHA & CINTRA, 1985; 

TAKAZAKI, 2002 e SANTOS, 2003)9 e que concorda o verbo (cf. PERINI, 1996; 

BECHARA, 2002; ABAURRE, 2003 e SANTOS, 2003).  

Essas definições, por vezes, não dão conta da identificação do sujeito em 

enunciados abaixo: 

 

(05) A Rosa eu falei com ela ontem. 

(06) A Vanda eu acho que tá dando aula. 

 

Quem é o sujeito em (05)? ‘Rosa’ ou ‘eu’? E em (06), o sujeito identificado é 

‘Vanda’? E o pronome ‘eu’, como fica? Tais interrogações parecem evidenciar uma certa 

confusão dos fundamentos que orientam a análise da GT.  

A explicação está no critério utilizado pela gramática. Escolhe-se, por exemplo, 

talvez por inevitável herança gramatical, a definição que se estabelece do ponto de vista 

discursivo (cf. PONTES, 1986), uma vez que os termos em (05) e (06), respectivamente 

‘Rosa’ e ‘Vanda’, são elementos deslocados à esquerda, na tentativa de referenciar o termo 

sobre o qual se dá a importância no enunciado. Nos exemplos acima teríamos ‘Rosa’ e 

‘Vanda’ como elementos topicalizados na estrutura superficial e não na condição de sujeito. 

Mas, ao se deslocarem à esquerda, talvez pudessem ser interpretados como sujeito em 

Português por se apresentarem inicialmente na superfície lingüística com a ordem SVO.  

                                                   
9 Apresentaremos e discutiremos mais adiante cada definição explicitada nas gramáticas normativo-
prescritivas e nas de uso didático-pedagógicas.  
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Nestes casos, a identificação do sujeito é confundida com a construção de tópico10. 

Pontes (1986) fundamenta nossa percepção e mostra uma alternativa, postulando uma 

análise pautada na teoria do discurso e pragmática, porque, para a autora, interpretar uma 

construção desse tipo é uma tarefa complexa e o ouvinte ou o leitor precisará, certamente, 

de usar seu conhecimento tanto de regras do discurso, quanto da situação em que tal 

discurso está envolvido (contexto situacional). A GT, certamente, não explicita ou, pelo 

menos, não considera a situação discursiva em suas análises.  

Essa confusão de conceitos, de fato, evidencia uma contradição bastante clara entre 

a definição explicitamente nas GTs e a prática que, naturalmente, se tem para identificar o 

sujeito tal como se encontra nesta análise que fizemos. Quanto a isso, Perini (2006, p. 17)  

diz que toda essa confusão ocorre porque a aprendizagem da gramática acontece a partir de 

suas tarefas não relacionais.  

 
Primeiro, é preciso aprender, entre outras coisas, a identificar o sujeito de 
uma oração; depois é preciso aprender a definição de sujeito. Mas [...] a 
identificação dos sujeitos não se faz com base na definição aprendida; faz-
se com base em alguma outra definição, nunca exteriorizada. [...] 
identificamos o sujeito da maneira que sentimos ser a mais adequada.  

 

Diante disso, na próxima seção, tentaremos explicitar as definições de sujeito nas 

gramáticas, analisando-as e confrontando com as posições lingüísticas.    

 

 

 

 

 

 

 

3.2. Quem é o sujeito? Definições e critérios de identificação  

  

O estudo das definições de sujeito, proposto neste trabalho, partiu da análise de 

vários materiais disponíveis em Língua Portuguesa que tratam do assunto. Assim, foram 

                                                   
10 Definimos tópico como um recurso lingüístico que é utilizado para dar  relevo/ ênfase, para centrar o foco 
de atenção no discurso.  
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examinadas gramáticas normativo-prescritivas, como as de BECHARA (2002); CUNHA & 

CINTRA (1985) e ROCHA LIMA (1989); uma gramática descritiva PERINI (1996); e 

cinco manuais didáticos disponíveis no mercado editorial, dentre os quais os de ABAURRE 

(2003); FARACO & MOURA (2003); TAKAZAKI (2002); TERRA & CAVALLETE 

(2005); e SANTOS (2003).  

 Nos materiais analisados, percebemos que várias são as formas de conceituação do 

sujeito. Encontra-se desde a definição baseada no critério morfossintático até aquela 

baseada no critério semântico.  Em síntese, vejamos nos quadros (3) e (4), a seguir, as 

abordagens encontradas em algumas gramáticas de uso pedagógico e nas gramáticas de 

orientação normativo-prescritiva. 

 

Quadro 3: Definições da categoria de sujeito nas gramáticas  

AUTOR DEFINIÇÃO 

CUNHA & CINTRA  

(1985, p.137.) 

“o sujeito é o termo sobre o qual se faz uma declaração”. 

ROCHA LIMA 

(1989, p. 205) 

“o sujeito é expresso por substantivo, ou equivalente de 

substantivo. Às vezes, um substantivo sozinho exprime o sujeito 

da oração”. 

BECHARA 

(1999, p.410) 

 

“o sujeito tem a especificidade de ser preenchido por um 

substantivo ou um pronome, que deve estar em consonância 

formal com o núcleo do predicado” 

BECHARA 

(2002, p.409) 

 

“chama-se sujeito à unidade ou sintagma nominal que estabelece 

uma relação predicativa com o núcleo verbal para constituir uma 

oração. É, na realidade, uma explicitação léxica do sujeito 

gramatical que o núcleo verbal da oração normalmente inclui 

como morfema número-pessoal”. 
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Na primeira tentativa de conceituar a função sujeito, Bechara (1999) aborda o 

fenômeno da classe gramatical que caracteriza, para o autor, a objetividade da função de 

sujeito. Ele faz uma descrição gramatical, escolhendo o traço, supostamente, discursivo, ‘a 

especificidade de ser preenchido por um substantivo ou um pronome’ para definir o sujeito 

da língua, embora tenha optado por uma análise em frases sem contexto.  

Em situações como (09) “Universitários fazem o Enade hoje”, o sujeito 

‘universitários’ poderia ser substituído por um pronome ‘Eles fazem o Enade hoje’. 

Teríamos, assim, o sujeito. No entanto, nessa definição, esquece-se de que, simplesmente, o 

elemento que figura na função de sujeito só pode ter significação quando estiver associado 

a um certo contexto especifico (contexto discursivo). Sendo assim, “Eles fazem o Enade 

hoje” tem uma representação diferente de Universitários fazem o Enade hoje.  

Basicamente, o autor utiliza-se do critério sintático de uma noção abrangente de 

‘classe’ e ‘função’.  Isto é, as classes ‘substantivos’ e ‘pronomes’ têm em comum traços 

sintáticos, porque são núcleos de sintagmas nominais. Todas podem exercer a função 

sintática de sujeito, embora os ‘substantivos’ também possam ser objetos diretos, e os 

‘pronomes’, necessariamente, só ocuparão o papel de sujeito quando estiverem em 

situações discursivas, evidenciando, portanto, sua característica anafórica. Dessa forma, os 

exemplos explicitam o desencontro entre a afirmação de sujeito e a prática efetiva de 

identificação desse fenômeno, tal com se encontra em casos concretos. 

Assim como Bechara, Rocha Lima (1989) compreende a função de sujeito, de certo 

modo, com os mesmos critérios quando afirma que o sujeito é expresso por substantivo, ou 

equivalente de substantivo. Quer dizer, utiliza-se dos mesmos princípios que norteiam o 

primeiro conceito, embora a definição de Bechara, mais adiante, se ocupe do critério que 

aponta para a flexão, portanto, para o critério morfossintático (o sujeito deve estar em 
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consonância formal com o núcleo do predicado). Ou seja, afirma que o sujeito pode ser 

explicitado por “formas léxicas que guardam [...] a relação gramatical de concordância em 

número e pessoa” (2002, p.409). Assim, numa construção do tipo “eu estudei a noite toda” 

o pronome de 1ª. pessoa do singular se acomoda à indicação do morfema – ei, indicador da 

1ª. pessoa do singular no pretérito perfeito do indicativo. Isso também aconteceria nos 

exemplos em que o sujeito não estivesse explícito, como “Estudamos a noite toda”. Sendo 

assim, a rigor, não se pode falar de elipse do sujeito ou sujeito oculto, quando aparece 

apenas o núcleo verbal da oração (cf. BECHARA, 2002). Nesse aspecto, converge para o 

conceito de Perini (1996) que conceitua da seguinte maneira: “o sujeito é o termo da oração 

que está em relação de concordância com o Ndp”. 

Essa confusão persiste também nas gramáticas pedagógicas, como mostram as 

definições no quadro a seguir: 

Quadro 4: Definições da categoria de sujeito nos manuais didáticos  

 

AUTOR DEFINIÇÃO 

TERRA & CAVALLETE 

(2005, p. 47-49) 

Não há definição sobre o sujeito. Apenas os autores o classificam 

em simples, composto, indeterminado, inexistente. 

FARACO & MOURA 

 (2003, p.288) 

Não há definição sobre o sujeito. Apenas os autores o classificam 

em simples, composto, indeterminado, inexistente. 

TAKAZAKI  (2002, p. 231) “é o termo sobre o qual se diz algo”. 

SANTOS 

(2003, p. 16) 

1) o elemento sobre o qual se declara alguma coisa; 2) o elemento 

que pratica ou recebe a ação expressa pelo verbo; 3) o termo com 

o qual o verbo concorda e, finalmente, 4) termo que pode ser 

substituído por um pronome do caso reto”. 

ABAURRE (2003, p. 233) “o termo reconhecido como sujeito de uma oração é aquele 

com o qual concorda o verbo da oração, em número e 

pessoa” 
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Constatamos, nestas definições que, da forma como é explorada a categoria 

gramatical de sujeito nesses livros, não há possibilidades de uma reflexão mais significativa 

das representações discursivas trazidas nesses compêndios. Em alguns textos, os autores 

preferem apenas determinar orientações de classificação desse fenômeno, conforme 

percebemos em Terra & Cavallete (2005) & Faraco & Moura (2003) ou seguem as mesmas 

tendências das gramáticas de cunho normativo-prescritivo.  

Outro critério que fundamenta outras definições do sujeito nas gramáticas é o 

semântico (cf. CUNHA & CINTRA, 1985; SANTOS, 2003; TAKAZAKI, 2002). É comum 

encontrarmos o sujeito é o termo sobre o qual se faz uma declaração ou ainda o elemento 

que pratica ou recebe a ação expressa pelo verbo.  Tentando apresentar contra-argumentos 

em desfavor esses conceitos. Vejamos o seguinte título de um dos textos que compõem o 

corpus desta pesquisa, publicado no Diário de Pernambuco em 2006: 

 

 (10) Reciclagem reduz custo. 
 

Numa análise de perspectiva totalmente formalista da língua, dir-se-ia que a ação de 

‘reduzir’ é exercida pelo sujeito ‘reciclagem’ e ‘custo’. O enunciado, nessa análise, não 

manifesta nenhuma significação do acontecimento que se anuncia. Em análises desse tipo, 

que se fazem também presentes em gramáticas preescritivas e nos manuais didáticos, o que 

é referendada é apenas a relação estabelecida entre o verbo (seja de ação ou não) e os 

participantes (sujeito e objeto) ligados a ele. O que, de fato, comprova-se com o exemplo 

(10) é que o termo ocupante de sujeito (reciclagem) não é agente, não é o elemento que 

pratica nem recebe a ação expressa pelo verbo. 

Para a análise simplesmente sintática, não importa o que a presença ou até mesmo a 

ausência do sujeito nas estruturas lingüísticas pode representar na manifestação discursiva. 
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Quer dizer, deixam-se de lado a significação e a funcionalidade dos elementos gramaticais 

de uma língua. 

Para Perini (2001), o sujeito pode ser identificado pela relação morfossintática7, ou 

seja, define-se pela relação paradigmática que as classes gramaticais mantêm com o verbo 

(o núcleo do predicado).  

O autor apresenta a propriedade de o sujeito estar em consonância com o núcleo 

verbal ou concordância verbal (CV), caracterizada pelo traço de dependência sintática que 

o constituinte tem na oração. Isso quer dizer que o sintagma nominal (SN), na estrutura 

superficial, é mais marcado (+ CV) quando apresenta relações de concordância com o 

verbo, e assim poderá facilmente ser identificado como sujeito da oração. Por sua vez, os 

termos que não estiverem nessa relação, se apresentam com o traço (- CV), logo não 

poderia ser relacionado como sujeito. Considerando esse critério de traços para a 

identificação do sujeito, segundo o autor, teríamos a eliminação, por completo, das 

imprecisões gramaticais na compreensão desse fenômeno.  

Em outras palavras, tudo isso se trata de uma definição estritamente formal e nada 

diz respeito ao papel semântico ou discursivo do elemento na função de sujeito. De acordo 

com Perini (1996, p. 77), não há preocupação nessa definição com o termo que “exprime o 

agente de uma ação, nem com o termo que exprime a entidade sobre a qual se faz uma 

declaração. Trata-se simplesmente de um dos constituintes da oração vinculado a ela 

através de uma relação formal bem definida”.  

Ainda para esse autor (2006, p. 39), o sujeito “é uma função, isto é, um dos aspectos 

da organização formal da oração”. Portanto, a noção de sujeito deve ser definida de acordo 

                                                   
7 Este definição é apresentada na obra “Para uma nova gramática do Português” (cf. 1991) e depois retomada 
e rediscutida na “Gramática Descritiva do Português” (cf. 1996). O autor, nestes dois livros, justifica seu 
posicionamento e apresenta argumentos para uma revisão do conceito de sujeito por parte das gramáticas.  
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com as relações sintagmáticas entre os diversos termos da oração. Desse modo, a ordem das 

palavras, a concordância das formas e a regência é que determinarão certas funções na 

oração.   

 No percurso ora apresentado, é visivelmente discutido o quanto de incoerência 

encontramos nos compêndios gramaticais. Não se chega a um consenso do que realmente 

se define como sujeito no português brasileiro, embora se perceba, na análise que fizemos, 

um dado em comum em alguns gramaticass: o critério morfossintático. Nesta pesquisa, 

estamos nos referindo a definição de sujeitos em três critérios:  

 

a. Morfossintático – é o critério que marca as relações paradgmática e sintagmática 

das palavras com o verbo. No exemplo, as casas serão destruídas, o sujeito “as 

casas” é substântivo que mantêm uma correspondência que evidência a 

concordância com o verbo “serão”, existe no verbo o morfema de plural –s no 

sujeito que marca tal relação morfossintática. 

b. Semantico – é o critério que evidência o papel temático do SN no enunciado. Em, 

“o gato arranhou as meninas” o sintagma nominal “o gato” é ocupante do papel 

temático de agente (o elemento que praticou a ação). Os SN também podem ocupar 

o papel temático de paciente.   

c. Discursivo – é o critério que determina a capacidade de referenciação dos SN na 

posição de sujeito em contextos discursivos.  Isto é, um termo que funciona como 

expressão referencial e serve para transformar em objeto de discurso uma pessoa ou 

objeto da realidade. (PERINI, 2006) 
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No corpus analisados, há significativas ocorrências da adoção desses critérios para 

caracterizar a função de sujeito na língua. Vejamos o quadro abaixo: 

 

 

Quadro 5: Ocorrências dos critérios de identificação do sujeito, segundo as gramáticas normativo-

prescritivas 

GRAMÁTICA Critérios de identificação do sujeito 

Morfossintático Semântico discursivo 

BECHARA (2002) X X  

CUNHA & CINTRA (1985)  X  

ROCHA LIMA (1989) X   

 

 

Quadro 6: Ocorrências dos critérios de identificação do sujeito,  segundo os manuais didáticos 

 

MANUAIS DIDÁTICOS 

Critérios de identificação do sujeito 

Morfossintático Semântico discursivo 

ABAURRE (2003) X   

FARACO & MOURA (2003) - - - 

TAKAZAKI (2002)   X  

TERRA & CAVALLETE (2005) - - - 

SANTOS (2003) X X  

 

 

 Observamos que nos dados analisados, o critério mais recorrente nas definições 

apresentadas nas gramáticas de cunho normativo-prescritivo (cf. BECHARA, 2002, 

ROCHA LIMA, 1986), é morfossintático. Esses estão mais próximos da discussão de 

Perini (1996) na sua Gramática Descritiva do Português. Nas gramáticas de uso 

pedagógico, o critério morfossintárico é igualmente o mais utilizado quando há explicitação 

do conceito do sujeito.  
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Nos manuais de Faraco & Moura (2003) e Terra & Cavallete (2005), em nenhuma 

parte do manual, a definição do sujeito se apresentou. Nestes dois últimos exemplares, 

pudemos constatar que os autores apenas classificam o sujeito em simples, composto, 

determinado, indeterminado, inexistente e apresentam uma série de exercícios para 

classificação.  

Percebemos que a noção de sujeito é compreendida por uma série de características 

de forma e sentido (cf. PERINI, 2001) que podem dificultar uma análise satisfatória dos 

fenômenos da linguagem. O quadro abaixo sintetiza os critérios gerais  que determinam as 

definições de sujeito e que orientam sua identificação nas gramáticas e nos manuais 

didáticos. 

 

Quadro 7: Critérios de identificação da categoria gramatical de sujeito 

FUNÇÃO 
SINTÁTICA  

CRITÉRIOS DE 
DEFINIÇÃO DO 

SUJEITO 

 
CONCEITO 

 

 

 

 

Sujeito 

a) morfossintático  “o termo reconhecido como sujeito de uma oração é 

aquele com o qual concorda o verbo da oração, em 

número e pessoa” 

b) semântico   “o elemento que pratica ou recebe a ação expressa 

pelo verbo”. 

c) discursivo “o sujeito tem a especificidade de ser preenchido por 

um substantivo ou um pronome [...]” 

“o elemento sobre o qual se declara alguma coisa”   

 

 

Assim, de fato, o que geralmente se apresenta como sujeito é: (i) uma forma 

nominal que precede o verbo e acarreta nele fenômenos de concordância (traço de 



60 

concordância verbal); (ii) um termo que funciona como expressão referencial, isto é, serve 

para transformar em objeto de discurso uma pessoa ou objeto da realidade; (iii) um 

elemento que ativa frames e sugere pistas ao leitor, além de identificar o assunto da oração 

e (iv) uma expressão que nomeia quem pratica a ação do predicador.  

 Após a discussão sobre o conceito de sujeito nas gramáticas da língua portuguesa, 

passaremos para o próximo capítulo cujo objetivo é apresentar um modelo de análise 

lingüística, baseado no sistema de transitividade da língua, a partir dos mecanismos 

discursivos.  
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CAPITULO IV 

Por uma compreensão sintático-semântica da gramática 

 

Nós usamos a linguagem para interagir com o outro, para 
construir e manter nossas relações interpessoais e a ordem 
social em que elas ocorrem; fazendo isso, nós interpretamos 
e representamos o mundo do outro e de nós mesmos. A 
linguagem é uma parte natural de nossas vidas e também é 
usada para contar as experiências construídas individual e 
coletivamente; é um meio de representar o conhecimento e 
de construir significados (HALLIDAY & MATTHIESSEN, 
apud Souza, 2006, p. 41). 

 

Neste capítulo, teceremos comentários sobre a possibilidade de se fazer 

representação discursiva através da gramática. Em seguida, discorreremos sobre os 

pressupostos iniciais dos estudos funcionalistas, baseando-nos nas considerações sobre as 

manifestações semânticas (teoria dos casos), proposta por Fillmore (1971). Posteriormente, 

apresentaremos, à luz dos estudos funcionalistas da linguagem, as idéias sobre a 

transitividade, de Givón (1995), Halliday (1985) e Halliday & Mathiessen (2004).   

 

4.1. As determinações de significados nas estruturas lingüísticas. 

A estrutura da língua pode nos evidenciar diversas relações que o “sujeito do 

discurso” mantém com um mundo de significações. Por exemplo, uma sentença dita em 

determinadas circunstâncias discursivas pode configurar um posicionamento ideológico. 

Acredita-se que o enunciado de uma língua revela, de certa forma, as significações de 

outros que se constituem nos nossos dizeres.  

Nesses processos de uso da linguagem, entretanto, também deixamos transparecer 

nossas experiências de mundo para descrever estados, eventos e objetos envolvidos nessas 
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experiências, ressignificando e reconstruindo, de alguma maneira, esses elementos, mesmo 

que “as coisas a saber” coexistam, assim como os objetos, a propósito dos quais ninguém 

pode estar seguro e ‘saber do que se fala’, porque esses objetos estão inscritos em uma 

filiação e não são produtos de uma aprendizagem.. 

 A título de exemplo, vejamos os enunciados, a seguir: (11) Lula quebra patente de 

pílula anti-Aids11 e (12) Quebra de patente12. Nestas ocorrências, vê-se claramente a 

nomeação de um mesmo acontecimento que não constrói as mesmas significações. A 

materialidade lingüística, portanto, num mesmo domínio discursivo, é construída por 

experiências ideológicas diferentes. Dito de outra forma: percebe-se que a ordem escolhida 

dos constituintes – principalmente a que caracteriza a função de sujeito do enunciado, em 

(11), não acontece por acaso. Há pertinência na forma como são dispostos os termos do 

período. Afirmar que “Lula quebra patente” [...] não é o mesmo que “Quebra de patente”.  

 Compreende-se que a escolha da materialidade lingüística evidencia que a ordem 

pode indicar que o elemento apresentado no início do enunciado é aquilo a que o falante 

busca dar mais relevo. Além disso, percebemos que o sujeito, em (11), se configura como 

uma entidade individual que representa uma coletividade organizacional, um poder público 

que é responsabilizado pelo ato socialmente louvável e que pode ilustrar mais um grande 

efeito de um governo que administra para o “povo” e que acredita no programa comum 

para todos os “sujeitos” (indivíduos).  

Já em (12), o sujeito é apagado, objetivando certa indefinição da ação de “quebrar”, 

ou seja, deixa em suspenso enunciativo a designação da identidade de quem quebrou. Seria 

                                                   
11 Título de notícia veiculado no jornal Diário de Pernambuco, em edição do dia 05/05/2007 sobre o fato de o 
governo brasileiro possibilitar e dominar a fórmula para a produção de medicamentos contra a Aids no país.  
12 Lead de notícia publicado no Jornal do Comércio (Pernambuco), em 05/05/2007, sobre o mesmo fato 
anunciado no Diário de Pernambuco. 
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apenas uma indefinição do real agente da linguagem? Ou seria um posicionamento 

discursivo que representa aqueles que deveriam ser, concretamente, responsabilizados pelo 

ato enunciativo, que traz benefícios aos indivíduos sociais? Enfim, a não explicitação do 

agente, neste enunciado, induz a um complexo efeito de retorno, misturando ou excluindo 

diversas posições de vozes com participação ativa ou passiva, já que certos tipos de 

enunciados não licenciam os indivíduos a se representarem a certas doutrinas.  

 Numa análise de perspectiva totalmente formal da língua para esses enunciados, dir-

se-ia, por exemplo, que a ação de ‘quebrar’ é praticada pelo sujeito Lula, ou seja, os 

enunciados dessa natureza não manifestam nenhuma significação do acontecimento que se 

anuncia.  Numa análise como essa, o que é mostrada é a relação estabelecida entre o verbo 

(seja de ação ou não) e os participantes (sujeito e objeto) ligados a ele, constituindo, assim, 

subcategorização verbal.  

Em outras palavras, o que compreendemos é que essas definições não dão conta dos 

aspectos como, por exemplo, os pragmático-ideológicos que podem marcar, 

lingüisticamente, uma intenção discursiva nos enunciados. Não podemos compreender o 

enunciado apenas como uma relação com a sintaxe, mas compreendê-lo como uma 

apresentação de uma visão semântica sobre o que é dito. Souza (2006, p.58) afirma que  

 
as escolhas lingüísticas realizadas por um usuário para fazer 
referência a algo do mundo  ou para focalizar um aspecto 
qualquer, embora limitadas, revelam significações que 
podem estar encapsuladas na própria construção sintática. A 
opção pelo uso de uma sentença transitiva que externa uma 
ação que passa de um participante para outro já carrega um 
tipo de significado, o mesmo se dando com as intransitivas e 
com as passivas, dentre outras. 
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Portanto, compreendemos a gramática de uma língua como sistema que constrói um 

espaço semiótico contínuo, em que a linguagem é utilizada e organizada em configurações 

semânticas que fornecem modelos ou esquemas
 
para construir nossas experiências do que 

acontece ao nosso redor (cf. HALLIDAY, MATTHISSEN, 2004).  

 

4.2. A estrutura argumental e a centralidade do verbo nas predicações  

  

A predicação é um processo básico da constituição dos enunciados (cf. NEVES, 

2006). Isso significa dizer que todos os predicados básicos de uma língua se compõem do 

seu léxico. Portanto, todos os itens lexicais de uma língua se analisam dentro da predicação.  

Dik (apud Neves, 2006, p.37), seguindo seu modelo de análise da predicação, prevê 

a descrição de uma expressão lingüística a partir da construção de uma predicação 

subjacente, que é projetada por meio de regras que determinam a forma e a ordem dos 

constituintes dessa predicação subjacente. Assim, para esse autor, a oração é vista como 

uma organização em diferentes níveis: sintático, semântico e pragmático. O primeiro 

permite a organização estrutural; o segundo aponta para as relações semânticas entre os 

termos participantes do nível sintático; e o último estabelece relações semântico-

pragmáticas entre as escolhas do falante a partir de sua enunciação. 

Essa projeção, portanto, é acionada pelo verbo ou nomes predicativos, que são 

responsáveis por especificar a estrutura argumental dos enunciados. Nesta proposta, 

determinadas classes de palavras (principalmente os verbos) de uma língua abrem, em 

torno de si, espaços vazios a serem preenchidos (cf. NEVES, 2006). Em ele matou um 
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professor...” 13, o verbo matou projeta dois argumentos. O primeiro corresponde, 

tipicamente, a um sujeito (ele), que é expresso por um pronome cuja distribuição é pré-

verbal e desempenha o papel semântico de agente. O segundo argumento é preenchido por 

um SN (um professor), que corresponde a um objeto prototípico, disposto pós-verbalmente, 

que constitui o foco do enunciado e desempenha o papel semântico de paciente.   

A estrutura argumental, segundo DUBOIS (2003 apud FURTADO DA CUNHA & 

SOUZA, 2007) é, do ponto de vista cognitivo, uma estrutura que desencadeia expectativas, 

porque é um dado verbo que especifica as relações gramaticais14 (sujeito, objeto direto, 

etc.), quantos nomes vão acompanhá-lo e que papéis semânticos vão desempenhar na 

oração (agente, paciente, objeto, beneficiário, etc.). Essa noção parte de Tesnière (1959 

apud Souza, 1999), com a gramática de dependência, cuja proposta é divulgada na obra 

Elements de syntaxe structurale. Esta teoria preocupa-se em destacar as relações de 

dependência gramatical e semântica entre os elementos que compõem uma oração (os 

circunstantes, os actantes e o verbo). Para esse autor, a oração é uma unidade hierárquica, 

cujos elementos mantêm uma relação de dependência com o verbo. 

Desse modo, a concepção tradicional de oração gramatical, que identifica a 

proposição lógica como ato comunicativo lingüístico e que apenas considera uma 

construção bipartida entre o sujeito e o predicado, é abandonada. Com essa concepção, 

nivelam-se todos os elementos, subordinados ao verbo. Até o sujeito, que antes tinha 

primazia, desde a tradição aristotélica, em que se dividia a oração em sujeito e predicado, 

agora é considerado como mais um dos complementos. Sujeito, objeto direto, objeto 

indireto etc. são denominados todos como actantes, participantes da “cena lingüística”, não 

                                                   
13 Exemplo extraído de Furtado da Cunha (2006). 
14 Na gramática de valência a relação entre verbo e seus argumentos é denominada de valência quantitativa, 
semântica e sintática (cf. BORBA, 1996).     
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havendo, portanto, uma posição especial para o sujeito em relação aos demais actantes. O 

que está em questão, segundo aponta Neves (2006, p.42), é que todos os argumentos 

(sujeito e complementos) ocupam lugares abertos por um “nó central que dá unidade 

estrutural à frase e que todos estão “em conexão”, que se fazem segundo relações de 

dependência e segundo hierarquização”. 

 Em desenvolvimento com essa proposta, está a chamada gramática de valências 

Helbig (1971; 1978; 1982), Engel (1969, 1977), Vilela (1986) em Portugal e Neves (2002), 

Borba (1996), no Brasil, à qual se ligam os estudos da Gramática de Casos Profundos,  

postulada, principalmente, por Chafe (1970), Anderson (1977), Fillmore (1971, 1979 ) e 

Cook (1979). 

O conceito de valência é entendido, segundo Vilela (1986, p. 12) como “[...] o 

número de lugares vazios previstos e implicados pelo significado do (lexema)”.  Portanto, é 

a partir da relação do verbo com os argumentos que ele seleciona, que se pode estabelecer a 

sua valência. Isso significa que, dependendo do verbo, a estrutura básica de uma língua 

pode se  estabelecer através de Verbo > A1 + A2 +. A3 + A4.  

  No entanto, apesar de parecer uma operação meramente sintagmática do falante, 

ao construir enunciados, o processo verbal antes descrito, estabelece, em geral, uma relação 

muito mais semântica. Isso significa dizer que os termos que preenchem os espaços vazios 

(argumentos) carregam restrições do verbo que determina quais as classes de itens co-

ocorrem ou, até mesmo, se excluem em relação aos outros argumentos. Chafe (1970) e 

Fillmore (1971 e 1979) denominam este processo de Gramática dos Casos. Para este último 

autor, há uma relação muito mais semântica do que sintática na dependência da estrutura 

argumental com o verbo. Ele formaliza as noções de caso, as quais são compostas de 
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conceitos universais que determinam certos tipos de julgamentos que os seres humanos têm 

capacidade de fazer acerca dos acontecimentos.  

Desse modo, os casos são os papéis que as entidades exercem na proposição e 

indicam relações semânticas subjacentes, a que ele chama de estrutura profunda. Num 

primeiro modelo, Fillmore (1968) atribui vários casos aos argumentos do processo verbal 

(agentivo, instrumental, dativo, objetivo, locativo e factativo).   

A Teoria dos Casos, posteriormente, é revisitada por ele e por outros seguidores 

como Chafe (1970), que chegam a apresentar outros papéis participantes da “cena 

oracional”. Essas noções serão, mais adiante, importantes para a construção da teoria 

funcionalista, na proposta de Halliday (1985), Halliday & Mathiessen (2004) e Givón 

(1995), que serão discutidas na próxima subseção deste capítulo.  

 Estabelecendo a teoria dos casos, Fillmore (1979) reavalia as funções sintáticas de 

objeto direto, de objeto indireto e, principalmente, de sujeito. Souza (1999) ressalta que, na 

perspectiva da teoria dos casos, a noção de sujeito não é uma relação conceptual, mas 

apenas uma relação sintática da estrutura superficial e, como tal, pode representar diversos 

casos ou papéis temáticos, como em: o livro (Objetivo) foi comprado hoje; Carlos 

(Beneficiário) recebeu um prêmio; Paulo (Experienciador) assustou-se; João (Agentivo) 

abriu a porta; A porta (instrumental) abriu; Recife (Locativo) está muito quente.  Outros 

papéis são apresentados, como: Causativo, Meta, Origem, Resultativo, Temporal. 

 Percebemos, nestes exemplos, nos quais os diferentes casos ocupam a posição de 

sujeito, que a relação sintática é a mesma, mas não a semântica, porque essa muda de 

acordo com as estruturas superficiais apresentadas (cf. SOUZA, 1999). 

 Por considerarmos essa análise sintático-semântica do sujeito, como sugere a teoria 

dos casos, bastante adequada para uma melhor percepção acerca da organização semântica 
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dos participantes (sujeito, objeto etc.), resolvemos aplicá-la às construções envolvendo 

títulos jornalísticos, objeto de estudo desta pesquisa. Por isso, na subseção seguinte, 

tentaremos tecer considerações sobre a transitividade, tomando como base as abordagens 

lingüísticas funcionalistas, de Givón (1995), Halliday (1985) e Halliday & Mathiessen 

(2004) que podem fundamentar nossas análises quanto a este assunto. 

 

4.2.1. A semântica dos verbos 

  

Como já afirmamos anteriormente, existe uma associação entre verbo e um nome 

que resulta um caso para o nome e uma classe para o verbo. Esta categoria, em geral, é o 

núcleo de predicado caracterizada de acordo com a natureza dos papéis semânticos 

desempenhados pelos argumentos que contraem. Segundo Neves (2006, p.49), mantêm 

“relação com o predicado e que, na oração realizada, se apresentam como funções do 

verbo”. Por esse critério, identificam-se quatro tipos de verbos (cf. CHAFE 1970, 

FILLMORE 1968, BORBA, 1996): 

 

1. Verbos de ação – são verbos que expressam uma atividade realizada por um sujeito 

agente. Indicam, portanto, um fazer por parte do sujeito. O A1, estruturalmente, se 

codifica na função de sujeito-agente (ex.: “O pai bateu no garoto”). 

2. Verbos de processo – são verbos que indicam um evento ou sucessão de eventos 

que afetam um sujeito paciente ou experimentador. O A1, estruturalmente na função 

de sujeito, é afetado. Por isso, traduzem quase sempre um acontecer ou um 

experimentar (ex.: “Noronha ganha destaque como destino turístico”). [6/5/2007]. 
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3. Verbos de ação-processo – são verbos que expressam uma ação realizada por um 

sujeito agente ou um causador de um evento. Esses verbos têm, portanto, dois 

argumentos, no mínimo: um argumento (A1) na função de sujeito agente/causativo 

e outro que codifica o objeto afetado/efetuado (A2) [ex.: A costureira estragou o 

pano].   

4. Verbos de estado – são verbos que indicam uma propriedade (estado, condição, 

situação) localizada no sujeito, que é um suporte predicativo de valor. O argumento 

A1, estruturalmente na função de sujeito, não é agente nem causativo, nem afetado, 

portanto, inativo (cf. BORBA, 1996) [ex.: Carlos permaneceu em silêncio. ] 

 

De acordo com a consideração das estruturas conceituais dos verbos, em geral, 

percebe-se que essa taxionomia fornece papéis semânticos. Quer dizer, esta taxionomia 

prevê determinações combinatórias dos componentes, segundo a constituição do sujeito ou 

a do sujeito mais os complementos, porque “é a relação do predicado com os argumentos 

que condiciona o valor significativo dos verbos...”, conforme Neves (2006, p. 50). 

 O quadro abaixo, elaborado por Neves (op.cit.), a partir das idéias de Chafe (1970), 

apresenta as classes de verbos e essas relações contraídas entre o verbo e seus os 

participantes. 
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Quadro 8: Classes de verbos/ predicações, segundo as relações contraídas entre predicado 

e argumentos. 

CLASSES RELAÇÕES ENTRE PREDICADO E ARGUMENTO 
Verbo Oração A1 (sujeito) Outros argumentos 

I  
Ação 

 

 
Ativa 

Agente 
- fazer - 

A2 
- não-afetado - 

(A3) 
- não-afetado 

- 

 
II 

Processo 
 

 
 
processiva 

Afetado/ 
experimentador 

 
- acontecer -  

Forma de 
expressão 

(A2) 
não-afetado 

(A3) 
não-afetado 

1. verbo 

2. cópula + 
predicativo 

_ _ 
 

III 
Ação-

processo 

 
Ativo-
processiva 

 
Agente/ causativo 
- fazer/ causar - 

 
A2 

- afetado/ efetuado - 

 
(A3) 

não-afetado 
 
IV - Estado 

 
Estativa 

 
Inativo/ 
Experimentador 

Forma de 
expressão 

 
- 

 
- 

1. cópula + 

Predicativo 
2. verbo 

(A2) 
não-afetado 

(A3) 
Não-afetado 

Fonte: Neves (2006) 

  

 Com efeito, os verbos têm aspectos semânticos comuns. Assim, todo verbo de 

processo tem um argumento (Objeto), (Experimentador) ou (Beneficiário); todo verbo de 

ação-processo tem dois argumentos: um (Agente)/ (Causativo) e o outro, afetado/efetuado. 

Entretanto, a observação do uso mostra que é muito difícil encontrar sempre uma realização 

única dos verbos. De acordo com Borba (1996, p. 68) “o próprio jogo metafórico e 

metonímico dá, para cada verbo, pelo menos mais uma possibilidade de realização” (grifos 

do autor). Desta forma, podemos perceber que, a partir dos exemplos: Ontem choveu/ 

Choveram aplausos ao orador e O bebê chora/ O tronco da seringueira chora (= verte) um 

leite grosso pegajoso, no primeiro caso, o verbo não seleciona argumentos, mas em 
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“Choveram aplausos”, por ser uma possibilidade metafórica de realização do verbo, este 

codifica um argumento sujeito na posição de argumento interno; caso idêntico acontece no 

segundo caso com “O bebê chora” e “O tronco da seringueira chora”.    

Devido à variedade de uso de um mesmo item que a língua permite, é natural que 

este adquira valor semântico-contextual específico. Borba (1996) salienta ainda que, cada 

matriz15 valencial, fornece valor semântico fundamental que pode se realizar como tal ou se 

especializar, conforme um jogo de elementos contextuais de propriedades e funções 

sintático-semânticas. Os exemplos que mostramos anteriormente comprovam esta relação 

contextual do verbo com seus argumentos.  Em “o tronco da seringueira chora um leite 

grosso pegajoso”, o primeiro argumento, do lado esquerdo do verbo “chorar”, codifica a 

posição de sujeito, mas não carrega traços semânticos restringidos pela matriz valencial. 

Em outras palavras, os verbos podem se apresentar variavelmente, porque o contexto de 

uso da língua faz com que aconteçam alterações no sistema, mesmo que seja por extensão 

metafórica; por isso, o “tronco chora...”.    

Explicitadas essas relações do verbo com seus elementos na oração, na subseção 

seguinte, discutiremos também a semântica dos verbos, porém com base na perspectiva da 

transitividade, proposta por Givón (1995) e Halliday & Mathiessen (2004) 

 

 

 

 

                                                   
15 Matriz valencial é a configuração sintático-semântica dos verbos. Por exemplo, a matriz valencial de criar 
é verbo de ação-processo + (agentivo) + (objeto afetado). Assim, temos “Lei cria cadastro de celulares 
roubados”.  
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4.3. A semântica dos verbos: o sistema de transitividade, segundo a Lingüística Norte-

Americana 

  

Como já foi dito anteriormente, o verbo é o ponto de partida da descrição da 

gramática de um língua (cf. CHAFE, 1970) e, portanto, a oração é, para esse autor, um 

verbo isolado ou um verbo acompanhado por um ou mais nomes. Nessa idéia, podemos 

concluir que descrever orações é descrever também todos os tipos de verbos, os quais 

constituem o centro semântico, o esquema proposicional da oração. 

 Givón (2001), numa noção ampliada da relação dos verbos com seus argumentos 

em manifestações mais contextuais dos textos produzidos socialmente, afirma que a 

transitividade é um fenômeno complexo que envolve, sobretudo, os componentes sintáticos 

e semânticos. Este autor formula a idéia de eventos verbais prototípicos. Nesse sentido, 

uma oração prototípica de um evento transitivo é definida pelas propriedades semânticas 

dos argumentos de agente, paciente e verbo na oração. Uma oração será prototípica quando 

envolver dois participantes, um sujeito agente, que é responsável pela ação, e outro 

participante, um paciente semanticamente afetado pela ação do agente e que é codificado na 

função sintática de objeto.    

   Segundo Givón (2001), um evento é prototípico transitivo quando: 

 

a. Agentividade: tem um agente intencional, ativo; 

b. Afetamento: tem um paciente afetado, concreto; 

c. Perfectividade: envolve um evento concluído, pontual. 
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Givón enfatiza que esses traços semânticos, em geral, marcam a transitividade por 

uma questão de grau.  Nesse sentido, “os verbos podem ser subclassificados de acordo com 

a mudança física discernível registrada no estado do paciente” (FURTADO DA CUNHA E 

SOUZA, 2007, p. 32). 

Os exemplos seguintes retirado de Givón (1984, apud Furtado da Cunha e Souza, 

2007, p. 32) representam, em geral, esta subclassificação: 

 (1) Objeto criado: 

a. ‘Ele construiu uma casa’ (He built a house) 

b. ‘Ela fez um vestido’ (She made a dress) 

(1) Objeto totalmente destruído: 

a. ‘Eles demoliram a casa’ (They demolished the house) 

b. ‘Eles evaporam a água’ (They evaporated the water) 

(2) Mudança física no objeto: 

a. ‘Ela fatiou o salame’ (She sliced the salami) 

b. ‘Eles tingiram o cabelo dele’ (They bleached his hair) 

(3) Mudança de lugar do paciente: 

a. ‘Eles mudaram o celeiro’ (They moved the barn) 

b. ‘Ele empurrou o carrinho de mão’ (He rolled the wheldrrow) 

(4) Mudança superficial: 

a. ‘Ela lavou a camisa dele’ (He wasshed his shirt) 

b. ‘Ele banhou o bebê’ (He bathed the baby) 

(5) Mudança interna: 

a. ‘Eles esqueceram a solução’ (They heated solution) 

b. ‘Eles resfriaram a carne’ (He chilled the meat) 
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(6) Mudança com um instrumento implicado: 

a. ‘Ele martelou o prego (martelo)’ (He hammered the nail – hammer ) 

b. ‘Ela chutou a parede (pé)’ (She kicked the wall – foot) 

(7) Mudança com modo implicado: 

a. ‘Eles a assassinaram (matar com intenção)’ 

They murdered her (kil with intention) 

b. ‘Ela espatifou a xícara (quebrar completamente)’ 

She smashed the cup (break completely) 

 

 Há outros verbos que pertencem às subclassificações propostas por Givón (2001) 

que apresentam sujeito e objeto modificados. No entanto, existem verbos que podem 

desviar-se do evento transitivo prototípico, em função do objeto ou em função do agente-

sujeito.   

 A título de ilustração, vejamos, no nosso corpus, alguns casos de desvio que 

envolvem o sujeito, ocorridos, em geral, com verbos de cognição, sensação ou volição (cf. 

FURTADO DA CUNHA & SOUZA, 2007):  

  

(01) EUA vivem celebração da virgindade. (DP, 06/05/2007) 

(02) Jobim teme ataques a reserva de petróleo. (JC, 16/11/2007) 

(03) Igreja teme banalização do casamento e família. (JC, 28/10/2007) 

(04) Indígenas querem direito exclusivo de exploração. (JC, 18/11/2007) 

(05) EUA criticam ação. (DP, 05/05/2007) 

(06) Noronha ganha destaque como destino turístico. (DP, 06/05/2007) 
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Nas orações, os verbos (vivem, teme, querem, criticam, ganha), de fato, registram 

alguma mudança interna cognitiva no sujeito, tornando-o um sujeito-experienciador. Esses 

verbos, semanticamente, se aproximam mais de um verbo de estado do que de ações; por 

isso, temos “Igreja teme...”; “Indígenas querem”, mas, por algum motivo, esses verbos 

codificam um objeto, metaforicamente interpretado como afetado (banalização do 

casamento e família e ataques a reserva de petróleo) pela ação verbal e, assim, esses verbos, 

do ponto de vista da transitividade, são compreendidos como eventos prototípicos. 

Diante desse modelo de análise, o desvio da transitividade está associado à 

semântica lexical dos verbos. Segundo Furtado da Cunha e Souza (2007, p. 36), “a proposta 

de Givón concebe a transitividade como uma noção gradiente e não dicotômica, como na 

Gramática Tradicional”. Ainda para essas autoras, baseadas em Givón (1995), a 

transitividade reflete o afetamento total do objeto e esse está centrado no significado lexical 

do verbo. “Os verbos cujo significado não implica mudança de estado ou localização do 

objeto se afastam do padrão prototípico e, conseqüentemente, exibem menor grau de 

transitividade” (idem, ibdem) 

Na próxima seção, a transitividade será concebida como as representações da 

linguagem. Abordaremos, a partir de agora, o posicionamento de Halliday (1985) e 

Halliday e Matthiessen (2004), que fundamentará nossas análises, uma vez que parece 

atender melhor aos objetivos desta investigação. Por uma questão de objetividade, 

mostraremos, ao longo deste capítulo e do próximo, os resultados encontrados no estudo 

em tela. 
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4.4. A Lingüística Sistêmico-Funcional  

 

Nas correntes lingüísticas de base funcionalista, a linguagem é percebida como um 

sistema que é concebido a partir da necessidade de comunicação entre os membros de uma 

comunidade, é “um instrumento de interação social, com propósitos comunicativos, sendo 

as expressões lingüísticas analisadas em circunstâncias efetivas de interação verbal”, 

conforme PEZATTI (2004, p. 179). 

Esta visão marca uma franca oposição aos formalistas, que concebem a língua como 

um objeto autônomo (cf. BORGES NETO, 2004), diferentemente dos funcionalistas, para 

os quais a linguagem é um fenômeno social. Adotar essa concepção permite, portanto, 

ultrapassar a abordagem modular e possibilita, dessa maneira, a integração dos diversos 

componentes lingüísticos.  

Para Halliday (1985) e Halliday e Matthiessen (2004) , a gramática sistêmico-

funcional, uma teoria de descrição lingüística, cujo objetivo é desenvolver um sistema de 

interpretação e análise textual em que o analista considere a estrutura lingüística sob um 

viés sintático-semântico, concebe a linguagem como um sistema sócio-semiótico 

estratificado, simultaneamente, em níveis (fonológico/ortográfico, léxico-gramatical e 

semântico).  

O modelo analítico da gramática sistêmico-funcional, além de estabelecer e 

relacionar princípios gerais relacionados ao uso da linguagem,  investiga a interface entre as 

funções e o sistema interno das línguas. Este sistema é visto como uma rede de opções, 

cujas funções controlam as operações de escolhas e arranjos (cf. HALLIDAY, 1985). 

Assim, a língua é uma rede “de opções que o falante faz, no contexto das situações de fala, 

para comunicar-se”. Usamos a linguagem para interagir com o outro, para construir e 
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manter nossas relações interpessoais e a ordem social das coisas em que elas ocorrem; 

fazendo isso, interpretamos e representamos o mundo do outro e de nós mesmos. (cf. 

FURTADO DA CUNHA & SOUZA, 2007). Desse modo, a proposta da Linguística 

Sistêmico-Funcional, doravante LSF, é compreender as implicações das funções sociais na 

gramática, de modo que se perceba a multifuncionalidade do sistema lingüístico-discursivo. 

Halliday e Matthiessen (2004) registram três macrofunções que constituem os 

propósitos principais da linguagem e que atuam, simultaneamente, nos significados. São 

essas as funções: a ideacional, a interpessoal e a textual. 

A metafunção ideacional está relacionada à representação que construímos dos 

significados a partir de nossa experiência do mundo exterior ou interior. Essa função, no 

nível léxico-gramatical, é realizada pelo sistema de transitividade. A função interpessoal é 

aquela que expressa as interações e os papéis assumidos pelos usuários para estabelecer e 

manter relações sociais, influenciando ou não o comportamento alheio, expressando nossos 

significados sobre o mundo. No nível léxico-gramatical, esta função é realizada por meio 

do sistema de modo e modalidade. A metafunção textual, por sua vez, está ligada ao fluxo 

de informação e organização da textualização do que é dito, cuja realização acontece por 

meio do sistema de tema. Em síntese, cada metafunção – que é estabelecida no nível 

semântico – é abordada por um sistema no nível léxico-gramatical, conforme mostra o 

quadro abaixo:  
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Quadro 9: Metafunções da linguagem  e a representação no nível léxico-gramatical 

 

Nessas três metafunções, a oração é a unidade básica para a análise léxico-

gramatical. Nessa unidade, acontece a realização simultânea de três significados (cf. 

SOUZA, 2006, p. 39): “uma representação (significado, no sentido de conteúdo); uma 

troca (significado como forma de ação); e uma mensagem (significado como relevância 

para o contexto)”. Dessa maneira, todas as línguas são organizadas em torno de dois 

significados principais: o ideacional e o interpessoal. Esses componentes, a que se associa 

um terceiro, o textual, são as manifestações, no sistema lingüístico, dos dois propósitos 

mais gerais que fundamentam os usos da linguagem: entender o ambiente e influir sobre os 

outros. 

Segundo Souza (2006, p. 40), “cada elemento de uma língua é explicado por 

referência a sua função no sistema lingüístico total”. Assim, os elementos lingüísticos não 

significam isoladamente, mas são codificados em um enunciado como um todo integrado. 

Os significados que fazemos a respeito do mundo são, assim, alcançados por meio de 

escolhas que nós, falantes, fazemos frente às outras escolhas, vejamos o que diz Halliday. 

 

a língua se organiza com duas possibilidades alternativas, que são 
a cadeia (o sintagma) e a escolha (o paradigma); uma gramática 
sistêmica é, sobretudo, paradigmática, isto é, coloca as unidades 
sintagmáticas apenas como a realização e as relações 
paradigmáticas como o nível profundo e abstrato. A consideração 

 
SEMÂNTICO  

 
LÉXICO-GRAMATICAL 

Ideacional Transitividade 

Interpessoal Modalidade 

Textual Tema 
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do nível sistêmico implica a consideração de escolhas entre os 
termos do paradigma com a idéia de que cada escolha produz 
significados. (apud SOUZA, 2006, p.36). 

 

A escolha de um item lingüístico pode representar uma coisa na oração; sua posição 

no sintagma, outra; e sua combinação (relação) com outro elemento, outra coisa (cf. 

SOUZA, 2006). Para a LSF, a gramática é funcional porque é um sistema de escolhas.  

 Como nosso interesse nesta dissertação é verificar as possibilidades de realização do 

significado do verbo com os seus participantes, a seção subseqüente versará sobre o sistema 

léxico-gramatical da transitividade, norteado pela LSF, no qual a representatividade do 

nível semântico ideacional da língua é acionado.   

 

4.4.1. Sobre o sistema de transitividade 

 

Na perspectiva hallidayana, as pessoas utilizam a língua para representar seus 

mundos externo (coisas concretas, etc) e interno (emoções, sentimentos, pensamentos, entre 

outros), ou seja, a língua é uma representação da experiência humana. Essa representação 

acontece através do sistema de transitividade, como falamos anteriormente. Souza (cf. 

2006) destaca que, nesse sistema, a oração assume uma função fundamental no discurso 

(HALLIDAY, 1985; HALLIDAY e MATHIESSEN, 2004) porque ela representa a 

realidade das pessoas (fazer, sentir, ser, dizer, comportar-se e existir) através de tipos de 

(sub)processos.  

 Nesta concepção, a transitividade é entendida como a gramática da oração, porque 

constitui uma unidade estrutural para expressar uma gama particular de significados 

ideacionais ou cognitivos (cf. SOUZA, 2006). Essa gramática permite, assim, identificar as 
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ações e atividades humanas que são expressas no discurso. São atividades e experiências 

que falam de pessoas, de objetos, de qualidades, de abstrações e de relações existenciais. 

Essa identificação se realiza através dos principais componentes da transitividade 

funcionalista: processos (atividades realizadas, em geral, por verbos), participantes 

(entidades representadas por substantivos ou até adjetivos), e circunstâncias (componentes 

codificados por advérbios ou expressões adverbiais) e permitem analisar quem faz o quê, a 

quem e em que circunstâncias (cf. SOUZA, 2006).  

 

(07) Detran vai fiscalizar com câmeras nas ruas do Recife.  

  P116     (processo)       P2                P3 

 

Esses componentes equivalem, na postura formalista, a quatro elementos básicos da 

oração: o sujeito, o verbo, o objeto e o adjunto adverbial (optante). Na transitividade, 

segundo a LSF, os componentes correspondem aos significados que geramos a partir do 

discurso. Os participantes são os determinadores do sentido no contexto em que o 

enunciado está inserido. Assim, no exemplo anterior, podemos dizer que P1 é apenas um 

sujeito formado por um núcleo, um sujeito simples. Este participante constitui, 

principalmente, um agente de representação coletiva de uma ação que integra um processo 

dinâmico. Não podemos dizer que P2 é apenas um objeto direto, pois este participante, 

também significa um objeto da ação do “Detran”, nas ruas do Recife.  

Numa abordagem mais abrangente, o enunciado é uma representação de uma 

instituição reguladora do poder público que fiscaliza e que pode determinar ações dos 

outros nas ruas da cidade. Nesta perspectiva, dá para perceber um sutil propósito do 

                                                   
16 As abreviações P1, P2 e P3 equivalem a Participante 1, 2 e 3 respectivamente. 
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deslocamento de referência17 de sentido do termo “Detran”, que chega a camuflar a 

identidade dos reais “agentes” dos eventos comunicativos. Essa perspectiva de entender o 

enunciado em um contexto mais amplo, envolvendo os participantes, não está 

comprometida apenas com a sintaxe, como propõe, geralmente, a gramática normativa, mas 

vem apresentar também uma visão semântico-pragmática sobre as coisas que são ditas. 

Na LSF, a transitividade é compreendida como a gramática da oração e esta tem 

como participante mais importante o verbo (processo), que, no dizer de Halliday e 

Mathiessen (2004, p. 170) “pode representar um determinado modelo ou esquema para uma 

construção de um domínio específico de experiência como uma figura de um tipo 

particular”.  

No sistema de transitividade, podemos classificar esses processos em três tipos 

principais (materiais, mentais e relacionais) e três subprocessos (verbais, comportamentais 

e existenciais). A cada um desses processos estão associados participantes específicos 

determinados pela semântica dos verbos. Os processos são os elementos responsáveis para 

representar e codificar ações, eventos, estabelecer relações, experimentar sentimentos, 

construir imagens dos objetos do mundo exterior e dizer coisas. Os participantes são os 

termos que estão envolvidos, de forma obrigatória ou não, com os processos e esses se 

configuram à esquerda ou à direta do processo, codificando, portanto, em termos sintáticos, 

sujeito e objeto da oração. As circunstâncias são expressões que apresentam informações 

adicionais atribuídas aos diferentes processos.    

                                                   
17 Compreendemos a idéia de referência como uma relação sintática que o verbo mantém com um argumento 
solicitado por sua transitividade. Em outras palavras, é uma entidade que faz referência ao papel semântico de 
agente do evento comunicativo. 
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Em síntese, cada processo geralmente apresenta três componentes básicos: o 

próprio processo, que se desenvolve ao longo do tempo, os participantes envolvidos no 

processo e as circunstâncias associadas ao processo.  Os participantes assumem natureza 

variada, dependendo do tipo de processo no qual estão envolvidos. Por esse motivo, são 

como o centro experiencial de uma oração. Tanto as categorias dos participantes, como as 

das circunstâncias contribuem para mudanças temporárias ou permanentes dos eventos 

discursivos. A partir de agora, para atender às expectativas de nossa pesquisa, optamos por 

apresentar apenas os processos verbais e seus participantes no sistema de transitividade 

proposto por Halliday (1985), Halliday & Matthiessen (2004).   

De acordo com Furtado da Cunha e Souza (2007), os processos materiais referem-se 

às ações físicas e concretas, isto é, eles descrevem um processo de “fazer algo” que 

constituem ações de mudanças externas, físicas e perceptíveis. Estes são classificados em 

dois subtipos: os criativos (criar, compor, construir, pintar, abrir etc.) e os transformativos 

(colorir, destruir, quebrar, cortar, reduzir, iluminar, dentre outros). Nesses processos, os 

participantes podem ser: 

 

1. Ator: é o participante inerente a qualquer oração, seja transitiva: (08) Empresa 

do Estado criará chip inédito (JC, 17/11/2007); ou intransitiva, como: (09) 

BC age, mas dólar supera (DP, 12/12/2006). Este é responsável pela execução 

da ação do processo verbal e codifica, sintaticamente, o participante sujeito.  

 

 

2.  Meta: é aquele para quem o processo é direcionado. Este é diretamente 

afetado pelo ator do processo material e codifica, em geral, o objeto. (10) 

Comida a crédito ameaça orçamento (JC, 18/11/2007). 
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3.  Extensão: é o participante especificador que complementa ação do processo. 

(11) Justiça denuncia regalias de policiais na prisão (DP, 05/05/2007). Em 

alguns casos, pode ser um prolongamento do processo quando este é 

lexicalmente vazio, como no exemplo extraído de FURTADO DA CUNHA & 

SOUZA (2007): (12) O episódio da fuga de Menen da derrota inevitável 

contrasta fortemente com o atual, que deu um exemplo impecável de 

alternância de poder em 2002. 

 
 

4. Beneficiário: é aquele participante que se beneficia da ação verbal, como em: 

(13) Noronha ganha destaque como destino turístico (DP, 06/05/2007). Este 

participante codifica, em termos sintáticos, também o sujeito, mas não como o 

agente, como acontece com o participante ator. 

 

Os processos mentais ressaltam o pensar, o saber, o entender, o perceber 

(denominados de processos mentais cognitivos), o amar, o detestar, o gostar, o ter medo 

(chamados de processos mentais afetivos) e o ver, o perceber, o ouvir (nomeados como 

processos mentais de percepção) etc. Esses processos lidam com a apreciação humana do 

mundo e têm como participantes o Experienciador (participante consciente que 

experimenta um sentir e se apresenta sintaticamente como sujeito), como no exemplo (14) 

Jobim teme ataques à reserva de petróleo (JC, 18/11/2007); o Fenômeno ─ fato que é 

percebido, compreendido ou sentido ─ expresso em (15): Indígenas querem direito 

exclusivo de exploração (JC, 18/11/2007).  
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Segundo Furtado da Cunha e Souza (2007, p. 58), “os processos relacionais são 

aqueles que estabelecem uma conexão entre entidades, identificando-as ou classificando-as, 

na medida em que classificam a experiência de um a outro”. Esses processos são 

categorizados como Atributivos e Identificadores. No primeiro tipo, os participantes são 

denominados de Atributo e Portador. Nós podemos perceber, no exemplo seguinte, em que 

o portador está sublinhado e o atributo está em negrito: (16) Chinês é preso por passar e-

mail (JC, 18/11/2007). Já nos identificadores, “há a definição ou identificação de uma 

entidade através de uma outra”, de acordo com Furtado da Cunha e Souza (2007, p. 59). Os 

participantes desse processo podem ser chamados de Valor (o termo definidor ou 

identificador) e Característica (a entidade definida).  

No caso dos processos verbais, esses consistem basicamente em verbos que se 

referem ao dizer, ao comunicar, ao apontar, tendo como participantes o Dizente, o Receptor 

(participante opcional) e a Verbiagem. Ilustram esses conceitos os exemplos seguintes, em 

que o dizente está sublinhado: (17) [...] Sindicato do Comércio de Derivados de Petróleo da 

Paraíba diz que é cedo para acreditar em cartel nos postos (DP, 05/05/2007). 

Os processos comportamentais “são responsáveis pela construção de 

comportamentos humanos, incluindo atividades psicológicas, atividades fisiológicas como 

ouvir, assistir, respirar, dormir, conversar, entre outros” (FURTADO DA CUNHA & 

SOUZA, 2007). Seus participantes são o Comportante, componente obrigatório deste 

processo; e o Comportamento, participante opcional que estende o processo, o qual também 

pode ser chamado de Behaviour. São exemplos deste processo os seguintes enunciados18: 

                                                   
18 Os exemplos (18), (19) e (20)  foram retirados de Furtado da Cunha e Souza (2007, p. 60), proque no nosso 
corpus de investigação não foi possível identificá-los.  
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(18) Daniel assistiu ao jogo São Paulo e Liverpool; (19) Eu conversei bastante ontem; (20) 

Pedro dormiu um sono tranqüilo ontem após noites de insônia.  

Os processos existenciais referem-se a algo que ocorre com o único participante 

desse tipo de processo: o Existente. Nestes, os verbos representam algo que existe, acontece 

ou se constrói. São representativos, no português, os verbos existir e haver, como nos 

seguintes exemplos: (21) Afinal existe coisa mais fantástica do que pegar na mão do 

gato...; e (22) O estoque de riqueza no planeta cresce e há uma diminuição das 

desigualdades. 

Como visto no sistema de transitividade, os processos verbais determinam e 

codificam os participantes porque esses representam nossas experiências e identificam as 

atividades humanas. Esses participantes, que adquirem status semânticos em cada processo, 

codificam uma função sintática no enunciado. No quadro seguinte, mostraremos essa 

relação sintático-semântica dos processos (verbos) com os participantes, destacando os 

participantes que adquirem status de sujeito na “cena oracional”. 

 

Quadro 10: Comportamento sintático-semântico do participante sujeito na LSF 

Processos Significado Participantes Codificação sintática 
 
 
 

Material 

 
Fazer  
 
 
Ganhar  
 

Ator  Sujeito  

Beneficiário 
(opcional)  

Sujeito, objeto 

Meta  
(opcional) 

Objeto  

Extensão   
(opcional) 

Adjunto adverbial  

 
Mental 

 

 
Querer  

Experienciador Sujeito 

Fenômeno  Objeto 

  Portador Sujeito 
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Relacional 
atributivo 

identificador 

Estar 
 

Atributo  Predicativo do sujeito 

Característica  Sujeito  

Valor  Predicativo do sujeito 

 
Verbal 

 

 
Dizer  

Dizente  Sujeito  

Verbiagem  Objeto 

Receptor  
(opcional) 

 

 
Comportamental 

 

 
Comportar-se 

Comportante  Sujeito  

Behaviour 
(optante)  

Objeto19 

 
Existencial  

 
Existir e haver 

 
Existente  

 
verbo impessoal 

 

Como uma abordagem funcionalista consiste, entre outras coisas, numa maneira de 

entender a relação entre forma e função, percebe-se que a forma sintática de sujeito 

desempenha comportamentos semanticamente diferentes de acordo com o processo. O 

sujeito, então, se comporta como: ator, beneficiário, experienciador, portador, 

características, dizente, comportante e, às vezes, existente.    

Em virtude de, nesta dissertação, nosso objetivo ser o de verificar de que maneira a 

forma “sujeito” é referida e adquire função na construção dos sentidos nos títulos de 

notícias ligados a áreas temáticas (política, de economia e vida urbana), elegemos, a partir 

do sistema de transitividade da LSF, os participantes: ator, beneficiário, experienciador e 

Dizente para compor nossa categorização de análise, que será discutida no próximo 

capítulo. Optamos por analisar esses participantes porque foram os que mais se 

evidenciaram em nossos dados. Assim, na seção seguinte, identificamos os tipos de 

                                                   
19 O participante Behaviour é codificado como objeto direto ou indireto interno.  Melo (no prelo) chama os 
verbos que tem essa codificação de verbos com argumentos lexicalmente implícitos.  
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processos usados nos títulos das notícias que coletamos, categorizamos os papéis dos 

participantes relacionados aos processos verbais e observamos a quantidade de ocorrências 

de cada tipo nos dois jornais que selecionamos.  
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CAPÍTULO V 

O comportamento da categoria sujeito: o que nos revela o corpus de análise? 

 

Os elementos lingüísticos não significam isoladamente. Os 
significados estão presentes como um todo integrado e são 
alcançados por meio das escolhas que os falantes fazem 
frente às escolhas que poderiam ter sido feitas 
(HALLIDAY, 1985). 

 

 Neste capítulo, faremos uma apreciação acerca dos papéis desempenhados pelos 

participantes que cumprem a função de sujeito nos títulos jornalísticos, a partir do sistema 

de transitividade proposto por Halliday e Matthiessen (2004). Para tanto, apresentaremos, 

como ponto de partida, o número de ocorrências dos processos, levando em conta a 

freqüência de determinado tipo presente em nosso corpus. Após esta verificação, 

analisaremos os participantes ator, beneficiário, experienciador e dizente, a fim de 

averiguar de que forma representam a entidade referida na posição de sujeito em 

determinada área temática: política, economia e vida urbana.  

 Para garantir a objetividade desta investigação, explicitaremos alguns 

procedimentos metodológicos adotados:    

1. A opção por títulos do tipo oracional se justifica em razão de eles preencherem, 

pelo menos, os três lugares (participante 01, processo e participante 02), que, segundo 

Halliday e Matthiessen (2004), são necessários para representar, completamente, as ações 

de um grupo ou de um indivíduo.  

2. A representação do primeiro participante (P1) que, sintaticamente, expressa o 

sujeito, será feita, conforme Souza (2006, p. 165), como sintagma nominal (SN) de dois 

tipos: “o SN lexical (SNL), tendo como núcleo um substantivo, modificado ou não; o SN 
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individualizado (SNi), subtipo do SNL, aquele que tem como núcleo um indivíduo. Quanto 

ao segundo participante (P2) e ao terceiro (P3), quando houver, a apresentação e as análises 

serão referidas de modo generalizado.  

3. Embora apresentemos nossa análise dos dados a partir das construções 

lingüísticas dos títulos das notícias, faremos, por vezes, referência ao conteúdo 

informacional do gênero, situando e contextualizando nossa interpretação. 

 

5.1. A distribuição dos tipos de processos nos títulos  

  

Apresentaremos, no Gráfico 1, uma visão quantitativa dos tipos de processo 

encontrados nos nossos dados, traçando um perfil da distribuição daqueles que têm mais 

incidência nos títulos investigados. 

 

Gráfico 1: Distribuição dos tipos de processo nos títulos 

72%

15%

4%
9% 0%0%

materiais mentais relacionais verbais comportamentais existenciais
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Neste Gráfico, torna-se evidente que os processos materiais atingem 72% das 

ocorrências, tendo sido configurados como os mais freqüentes, enquanto que, para os 

comportamentais e existenciais, não há número de ocorrências no corpus (0,0%).  

Através desses números, observamos, devido à maior incidência dos processos 

materiais, a relevância desse tipo de verbo para expressar ações, acontecimentos e 

mudanças perceptíveis do mundo externo. Esses processos materiais compõem as 

experiências de mundo retratadas comumente no gênero tipicamente narrativo, a notícia. 

Esse fato pode comprovar a idéia de Halliday & Matthiessen (2004), quando postulam que, 

em textos de caráter geralmente narrativo, há uma predominância de tais processos.   

Ocupando a segunda posição, os processos mentais aparecem com 15% na escala de 

ocorrências. Com esses processos (responsáveis pela apreciação humana do mundo), é 

possível detectar as crenças, valores e desejos representados nos textos. Vemos que, 

embora exista uma tendência para o gênero notícia apresentar uma certa objetividade frente 

aos fatos, o percentual demonstrado no Gráfico 1, acima, contudo, não parece evidenciar tal 

característica, talvez pelo fato de, subjacente ao texto, haver apreciações de caráter 

ideológico.    

Os processos verbais, com 9% de freqüência, correspondem ao ato de dizer 

(chamados verbos de DIZER ou dicendi e seus vicários), que trazem um caráter dialógico 

do gênero notícia. Apesar de serem analisados apenas nos títulos, esse tipo de ação verbal é 

recorrente no desenvolvimento da notícia, nesses gêneros é comum trazer a voz do outro 

sobre o fato noticiado, até para ‘desresponsabilizar’ o jornalista ou a entidade institucional. 

Já os processos relacionais, os quais estabelecem conexões para classificar e identificar 

entidades, apresentaram-se em 4% dos dados coletados, tendo em vista que servem apenas 
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para dar o estatuto de oração, ou seja, são os chamados verbos de ligação (também 

denominados de porta-tempo ou copulativos). Em números de ocorrências, o quadro abaixo 

mostra a quantidade exata desses processos no corpus. 

 

Quadro 11: Número de ocorrências dos tipos de processos no corpus: 

PROCESSOS FREQUÊNCIA DE OCORRÊNCIAS 

Materiais 97 

Mentais 22 

Relacionais 6 

Verbais 13 

Comportamentais 0 

existenciais 0 

 

Após essa visão panorâmica dos tipos de processos nos dados, analisemos o 

Gráfico 2, em que a distribuição dos tipos de processo está associada às áreas temáticas: 

política, economia e vida urbana. 

No Gráfico abaixo, os processos materiais compõem a maioria dos enunciados nos 

títulos na área política (33%), economia (40%) e vida urbana (27%). A freqüência desse 

tipo de processo é bem maior em relação aos outros, como era de se esperar, porque os 

processos materiais são os mais acessíveis a nossa reflexão consciente (cf. HALLIDAY & 

MATTHIESSEN, 2004).  
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Gráfico 2: Distribuição dos tipos de processo por área temática  
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Quanto aos processos mentais, podemos verificar que esses têm perfil semelhante 

em termos de distribuição, (55%) e (45%) nos títulos políticos e sobre svida urbana, 

respectivamente. Todavia, nenhuma ocorrência desse tipo de processo foi registrada em 

títulos da área de economia. Esse fato fará a diferença na análise do funcionamento dos 

processos nas orações, correlacionados aos seus participantes e ao seu contexto.  

No painel de distribuição dos tipos de processos, os verbais têm maior incidência 

nos enunciados na área de economia (9%), tendo em vista que é comum nas notícias dessa 

área o discurso reportado, em que outras vozes especializadas se apresentam para definir, 

explicar e,  até simplificar certos conceitos que podem parecer difíceis ao leitor.     

 Completando o painel de distribuição, os processos relacionais estão em maior 

número também na área de economia, com 4%  de ocorrência, enquanto nas áreas política e 

vida urbana aparecem apenas uma única vez (0,1%).  

 A materialidade dos números ora apresentados espelha a composição lingüística dos 

enunciados jornalísticos, no que se refere aos tipos de processos utilizados para construir o 
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sentido no gênero notícia. Assim, os tipos de processos selecionados dos jornais 

investigados correspondem a 136 sentenças analisadas, com o objetivo de investigar o 

papel dos participantes no sistema de transitividade.  

 Na próxima subseção, faremos apresentação dos tipos de processo e seus 

participantes na posição de (P1) presentes no nosso corpus. Iniciamos  pelos verbos do tipo 

materiais, porque são aqueles que têm maior incidência nos dados investigados. Em 

seguida, trataremos dos mentais e dos relacionais, completando, dessa forma, os tipos 

principais (cf. HALLIDAY & MATTHIESSEN, 2004). Na sequência, analisaremos os 

processos verbais, o de menor freqüência nos títulos. Em nossos dados, não encontramos 

ocorrência do processo comportamental e existencial; por essa razão, esse tipo de processo 

não constará da análise desta dissertação.  

 

5.2. Quando o sujeito faz algo acontecer: os processos materiais   

 

Os títulos das notícias “BC age, mas dólar supera”, “Postos vendiam gasolina com 

preço abaixo do custo” e “PF prende empresário por cartel” são descrições de processos 

materiais, cuja significação representa ações ou eventos dinâmicos de nossa experiência.  

Nesse tipo processo, a ação é um conceito subjacente (cf. FURTADO DA CUNHA 

& SOUZA, 2007) e pode envolver, no mínimo, um participante que será o Ator, codificado 

nas orações intransitivas. Nessas ocasiões, a ação vai do participante ao verbo (processo), 

representando, pois, um evento, como no caso do verbo agir. Quando o processo envolve 

dois participantes inerentes, Ator e Meta ou Extensão, as ações se estendem do primeiro 

participante para o segundo, afetando ou modificando, como acontece com o processo 
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vender. Essas ações são codificadas em enunciados transitivos e representam, portanto, o 

fazer algo.   

Nos dados analisados, o processo material apareceu constantemente, como foi 

mencionado no perfil das distribuições desse fenômeno, na seção anterior. Das 136 

construções, 72% das orações apresentam esse tipo de processo nas áreas de política, 

economia, principalmente, e vida urbana. Essa freqüência pode mostrar a importância dos 

materiais para a construção das experiências de mundo tematizadas nas notícias, cujo 

objetivo é narrar fatos e acontecimentos do mundo social. Encontramos, entre outros os 

verbos que indicam esse processo: entregar, buscar, vender, reagir, estudar, liberar, 

crescer, mirar, pressionar, fazer, subir,  agir, gerar, oferecer, inspecionar, iniciar, 

prender, usar, chegar, ganhar, ganhar, decidir, matar, fiscalizar, estimular, viver, 

denunciar, quebrar, levar, reduzir, furar ignorar, ajudar, ameaçar, brigar,  entre outros.  

Em se tratando das construções que se apresentam no mundo das ações do 

participante Ator para o processo, esse tipo de oração se apresentou 15 vezes em nossos 

dados, como podemos mostrar nos exemplos a seguir: 

 

(01) Aliança cresceu só no segundo turno. (DP, 06/05/07) 

(02) Gasolina e gás não sobem mais este ano, diz Copom. (DP, 01/08/08) 

(03) IPVA sobe 1,1% e deve ser pago até junho. (DP, 12/10/2006) 

 

 E as construções em torno de dois participantes ou mais se configuraram em 82 

títulos, conforme ilustramos em (04), (05) e (06). 

 

(04) Lula cria fundo para a Amazônia e critica G-8. (DP, 26/07/08) 
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(05) Ação do BC faz o dólar subir. (JC, 17/11/07) 

(06) OAB lança campanha contra a corrupção. (JC, 18/11/07) 

 

Os exemplos mostram claramente o mundo dos acontecimentos [ (01), (02) e (03)] e 

o mundo do fazer algo [(04), ( 05) e (06)]. Percebemos, nestes últimos exemplos, que o 

(P2) “ fundo para a Amazônia”, “o dólar” e “campanha contra corrupção” é afetado pelo 

processo do Ator (P1), “Lula”,” Ação do BC” e “OAB”. 

Passemos à investigação desse tipo de processo nos dados, observando os 

participantes envolvidos nas ações.  

 

5.2.1. A representação do sujeito Ator  

  

Nos títulos oracionais transitivos, houve freqüência do processo material, conforme 

destacamos anteriormente. O participante Ator (P1) desse ato, localizado, geralmente, ao 

lado esquerdo do verbo, é representado por sintagmas nominais (SNs). O participante Ator 

tem papel fundamental no processo material, porque “o fluxo de atenção na sentença 

transitiva parte do agente (origem) para o paciente (meta)”  (PEZATTI  2004, p. 189).  

Tendo, em princípio, que a função primordial do sintagma nominal (SN) é a de 

representar um referente, muitas e diversificadas são as entidades referendadas que 

compõem os títulos jornalísticos, variando de acordo com o assunto discutido. Nos nossos 

dados, encontramos referentes que atuam no papel do Ator e são representados por 

sintagmas nominais lexicais. Esses sintagmas são responsáveis por identificar como 

núcleos entidades, através de substantivos, modificando-os ou não. Ilustram essa 

representação os seguintes exemplos:  



96 

 

 (07) Noronha ganha destaque como destino turístico. (B10 06/05/07)   

 (08) Sem acordo, oposição admite lançar nome. (JC, 09/11/07) 

 (09) Comissão aprova emenda que amplia licença. (JC, 09/11/2007) 

 (10) Operação apreende combustível irregular. (JC, 07/12/07)   

(11) Receita libera consulta ao IR (JC, 09/11/2007) 

  

 Nestas orações, o Ator dos processos de ganhar, em (07), tem como extensão 

destaque como destino turístico. Os processos admitir, aprovar, apreender e liberar se 

conectam aos argumentos Meta para representar ações dos atores oposição, comissão, 

operação e Receita, que expressam movimentos positivos do desenvolvimento do país no 

cenário político e econômico. Observamos que (P2) é afetado pelos verbos. Logo, são ações 

e respondem a expectativas de representantes sociais, como em Oposição (08) e Comissão 

(09), ou representantes institucionais, como em Operação (10) e Receita Federal, em (11).  

  

 

(12) Suape negocia fábrica de U$$ 29 milhões (JC, 17/11/07) 

(13) Petrobrás vai elevar reservas em 50% (JC, 17/11/07) 

(14) Suape gera 190 mil vagas indiretas (DP, 06/05/07) 

(15) BB oferece nova linha de crédito (DP, 06/05/07) 

 

Os títulos (12) a (15) são exemplos em que os SN’s por representação lexical têm 

como Atores entidades referenciais do cenário econômico. Esses participantes têm como 

extensão “fábrica de U$$ 29 milhões”, “reservas em 50%” e “190 mil vagas indiretas”, 
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que representam eventos positivos do avanço da economia brasileira. Em (15), o processo 

oferecer, mesmo que implicitamente, também aciona um movimento positivo na área 

econômica, uma vez que participam dessa ação (P1), expresso por nova linha de crédito 

(Meta) e Beneficiário não-expresso no título, mas sim no desenvolvimento da notícia, o 

cliente do Banco do Brasil. 

 

(16) Produção da indústria cresce 3,8% no trimestre (05/05/07) 

(17) Pequenas brigam pelo mercado (JC, 18/11/07) 

(18) Indústrias pedem crédito de R$ 460 milhões ao BN (DP, 15/08/2006) 

 

Assim como os anteriores, os exemplos (16) a (18) também estão ligados ao 

crescente setor econômico. No entanto, os sintagmas lexicais agora são Atores “genéricos” 

que nomeiam um conjunto de atividades econômicas (ex.: “produção da indústria”, 

“indústrias” e “pequenas empresas”. Vale ressaltar que, em (16), o processo crescer tem 

como participantes informações acrescidas por número percentual. Percebemos que trazer 

dados percentuais são recursos muito comuns em notícias que têm como tema a economia. 

Ao apresentar percentuais nos títulos, os jornais tentam credenciar as informações contidas 

no gênero, que são geralmente dados oficiais que dimensionam as pesquisas divulgadas. 

Da mesma forma que os processos podem representar positivamente atividades 

econômicas, outros evidenciam mudanças de enfraquecimento, como temos nos títulos 

abaixo:   

 

(18) Tarifas sobem mais que a inflação. (DP, 08/06/06). 

(19) IPVA sobe 1,1% e deve ser pago até junho (DP, 07/03/06) 
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(20) Inflação sobe... 

(21) A ação do BC faz o dólar subir (JC, 17/11/07) 

(22) Gasolina e gás não sobem mais este ano... (DP, 01/08/08) 

 

Observamos que os sintagmas nominais lexicais (doravante SNL’s) na posição de 

sujeito (“tarifas”, “IPVA”, “inflação” e “ação do BC”) se conectam aos outros 

participantes circunstanciais (“inflação”, “1,1%” e “dólar”), com exceção de (20), para 

marcar certa instabilidade dos fatores econômicos. Essa volatilidade dos Atores é 

confirmada pela freqüência com que o processo subir acontece no tema economia. Vale 

comentar que os exemplos (18) - (20) foram publicados em 2006, momento em que a 

economia brasileira ainda estava se estabilizando no cenário mundial. Em (21), o processo 

fazer foi utilizado com a acepção de causar, fato que justifica o afetamento do (P1), “A 

ação do BC”, causador,  no (P2), “dólar subir”.  

Nos nossos dados, o processo fazer ainda é realizado como verbo transitivo, com 

acepções de obrigar(23) e realizar (24).  

 

(23) MPPE faz recomendações (DP, 05/05/07) 

(24) Universitários fazem o Enade hoje. (JC, 11/11/07) 

 

Em (24), a acepção do processo é utilizada na sua relação mais prototípica dos 

participantes, o papel Ator tem significação mais agentiva do verbo, diferentemente do uso 

em (21) e (23). Cabe ainda destacar que o Ator, em (23) – abreviação do Ministério Público 

de Pernambuco –, confirma o sentido obrigar do título, pois a entidade, na posição de (P1), 
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é uma instituição pública capaz de regulamentar e criar regras de conduta social. A entidade 

Ator, portanto, é um sujeito representacional. 

Essa ocorrência de acepções diferentes não é uma exclusividade do verbo fazer. A 

transitividade destacada em (21), (23) e (24) do processo enfatiza a complexidade da 

análise da transitividade da língua quando verdadeiramente analisada em situações reais de 

uso. 

No Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa (2001), o processo fazer, como verbo 

transitivo, já confirma as variadas acepções como: criar, produzir, realizar, causar, 

obrigar, preparar, obter, atingir, haver (no sentido de tempo decorrido), percorrer e estar 

(indicando temperatura).  

Em outros momentos, os SNL’s são utilizados para expressar a preocupação com o 

cenário de crescimento da economia. Contextualizam essa informação os títulos (25) e (26). 

Observamos que os SN lexicalizados são substantivos que identificam ações relacionadas 

ao comércio; por isso, temos como os Atores da cena o mercado, parcelamento de compras 

no cartão. Os (P2) – um movimento de revisão e a 60% no NE – dos processos iniciar e 

chegar se conectam para mostrar um reação, pelo menos de cautela, no cenário econômico. 

Mostram, por exemplo, que os nordestinos devem tomar cuidado com as compras 

parceladas no cartão de crédito e o mercado está cuidadosamente atento aos fatores do 

mercado financeiro. Em (27), isso também acontece, apesar de não apresentar o Ator 

(Decreto), semanticamente, associado à área da economia. O processo ameaçar, conectado 

ao segundo argumento (investimento de R$ 1,9 bilhão), remete ao fator que pode ser 

considerado negativo para o mercado financeiro de Pernambuco. 

 

(25) O mercado inicia um movimento de revisão. (DP, 05/08/06) 
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(26) Parcelamento de compras no cartão chega a 60% no NE. (DP, 31/07/08) 

 (27) Decreto ameaça investimento de R$ 1,9 bilhão no Estado. (JC, 17/11/07) 

 

Ainda nos referindo ao tema economia, destacamos processo, como vender, em que 

o Ator é um SNL nominalizado, em razão de se apresentar como sujeito responsável por 

instituições, organizações ou empresas. Verificamos, em (28), que o Ator (postos) é 

caracterizado como responsável pelo ato economicamente inviável da venda de gasolina 

abaixo do preço de custo, a notícia focaliza principalmente a formação de cartel por um 

grupo de empresários.  

 

 (28) Postos vendiam gasolina com preço abaixo do custo. (DP, 05/05/2007) 

 

Em outros contextos, os sintagmas nominais lexicais (SNL) como Atores são 

substantivos representativos de classes ou organizações políticas capazes de atuarem a 

favor de seus princípios ideológicos, como ocorre em (29), (30), (31) e (33).    

     

 (29) Oposição busca mandatos (DP, 05/05/2007) 

(30) Entidades reagem e atacam proposta. (DP, 26/07/08) 

(31) Aliança cresceu só no segundo turno. (DP, 06/05/2007) 

(32) Cúpula tucana participa do seminário no Recife. (JC, 28/10/2007) 

(33) Cidades ignoram alerta de dengue 

 

Em (33), o participante “Cidades”, semanticamente sujeito, pode ser uma tentativa 

também de ‘desresponsabilizar’ os reais agentes do processo ignorar. Neste caso, os 
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responsáveis pelos futuros surtos de dengue nas cidades pernambucanas seriam os 

“prefeitos” e não “Cidades”, conforme foi sugerido na notícia. Em outras palavras, as 

expressões ─ que são o objeto de referência nos títulos ─ são entidades abstratas, não-

individuais e que assumem, metonimicamente, o papel de controle do processo dinâmico 

expresso pelo verbo (cf. ANTUNES, 2002).  

   Dando continuidade à análise dos processos materiais selecionados nas fontes de 

pesquisa e seus participantes, observamos que, por vezes, os processos limitar, denunciar, 

fiscalizar, votar, inspecionar, estudar, prender, decidir se ligam com os Atores para reafirmar 

significativa importância de controle das instituições nas instâncias sociais e políticas. Por isso, 

temos a conexão do processo votar com Governo, do verbo limitar com Justiça, e do denunciar 

com Justiça, entre outros.   

 

 (34) Governo vota CPMF na terça. (JC, 07/12/07) 

 (35) Justiça limita liberdade de torcedores. (DP, 06/05/2007) 

 (36) Justiça denuncia regalias de policiais na prisão. (DP, 05/05/2007) 

 (37) Detran vai fiscalizar com câmeras. (DP, 12/08/2006) 

 

Nessas análises, podemos compreender que os enunciados não estão comprometidos 

apenas com a sintaxe, mas vêm apresentar uma visão semântica sobre o que é dito, e, além 

disso, suscitam uma análise pragmática, pois podemos interpretar o significado social da 

ação como uma atividade de poder, que representa, por exemplo, em (34), (35), (36) e (37), 

entidades autônomas, por terem assumido papel de agente, porque é um “ser” de vontade, 

de decisão própria e de qualidades típicas de seres animados. 
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(38) MPPE inspeciona escolas do Recife. (DP, 05/05/2007) 

(39) CPI estuda 29 requerimentos. (DP, 05/05/2007) 

(40) PF prende empresário por cartel. (DP, 05/05/2007) 

(41) STJ decidiu por unanimidade que empresa é obrigada a repassar 11% à 

Previdência. (DP, 06/05/2007) 

(42) GOE prende 4 por seqüestrar médica. (DP, 05/05/2007) 

 

Em (38) – (42), constatamos que, muitas vezes, os Atores dos processos 

apresentados nos dados de análise são realizados por siglas dos SNL’s. Essas siglas 

substituem, geralmente, expressões já cristalizadas, socialmente, por razão política (como 

em CPI), ou por razões jurídicas (MPPE e STJ) e, por isso, são agentes dos processos 

inspecionar, estudar, prender e decidir. Esse recurso de utilizar as siglas como Atores 

materiais é um procedimento bastante recorrente em nosso corpus, principalmente nas áreas 

de economia e política. Entra aqui o fator pragmático: o sujeito que escreve parte do 

pressuposto de que seu interlocutor conhece tais siglas. Esse tipo de criação lexical é 

bastante produtivo em qualquer língua. Essas reduções são práticas tão comuns e eficientes 

que personalidades da História do Brasil também tiveram seus nomes reduzidos a simples 

abreviações ou siglas como: ACM, FHC, JK, PC, JQ, entre outros. Também nas esferas 

política, econômica e social são inúmeras as siglas utilizadas, entre elas: CPI, FARC, IR, 

CPMF, PIB, IPTU,  GLS etc. 

Outra forma de representar o Ator dos processos materiais é pelo uso freqüente de 

SNL’s generalizadores. Esses termos são encapsulados por uma coletividade representativa 

de um conjunto de vontades individuais; por isso, temos os Atores recifense, celebridades, 
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universitários, católicos e ortodoxos e índios dos processos usar, fazer, brigar, iniciar e 

aliar-se, conforme os dados a seguir: 

 

(43) Recifense usa 13º. na reforma da casa. (DP, 06/12/07) 

(44) Universitários fazem o Enade. (JC, 17/11/07) 

(45) Celebridades brigam por lugar na Sapucaí. (18/11/07) 

(46) Católicos e ortodoxos iniciam reconciliação. (16/11/07) 

(47) Índios se aliam a garimpeiros para explorar diamante. (JC, 18/11/07) 

 

Em todos os títulos mostrados anteriormente, o Ator tem como núcleos substantivos 

capazes de generalizar classes e indivíduos sociais. Em (47), vale mencionar que os 

processos aliar e explorar, ‘extensionados’ ao participante Meta (garimpeiros), conectados 

ao sujeito Ator índio, podem representar uma visão, de certa forma, negativa para o índio, 

já que, comumente, a imagem deste está associada a um indivíduo incapaz de explorar a 

terra, de forma agressiva, como os garimpeiros. Talvez, neste caso, a notícia veiculada no 

jornal tenha o objetivo de evidenciar esta nova representatividade dos “nativos” brasileiros. 

 Como mostramos até agora de (01) a (42), os Atores dos processos materiais se 

realizam por SNL’s. Porém, verificamos que, por vezes, esses participantes também se 

materializam, lingüisticamente, como sintagmas nominais lexicais individualizados 

(doravante SNi), ou seja, são SNLs representantes de pessoas físicas, indivíduos, por assim 

dizer.  

Embora em número de ocorrências menor do que os SNL’s, decidimos apresentar 

essa sub-especificação, por dois motivos: primeiro, porque esse tipo de participante está 

presente nos processos mentais, verbais e, principalmente, materiais; segundo, porque 
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tentamos compreender o funcionamento do papel de um SN com o princípio da 

individualização de ações, de atitudes nos títulos e notícias de vários temas.  

Tiveram ocorrências os Atores representados por SNi nos títulos com processos 

materiais das áreas política e vida urbana, conforme mostram os casos abaixo: 

 

(48) Lula pressiona equipe. (JC, 28/11/07) 

(49) Presidente interino do Senado admite que o Congresso fracassou ao não 

avançar a reforma política. (JC, 28/10/07) 

(50) PCR vai assumir a obra do Chanteclair: Prefeito João Paulo assinou, ontem, 

decreto que transforma prédio, no bairro do Recife, em imóvel de utilidade pública. 

Garantiu, ainda, que manterá uso cultural da edificação, como estava previsto. (JC, 

28/10/07) 

  

A observação do uso dessas orações em suas respectivas notícias mostra que, em (48) e 

(50), são empregadas como uma espécie de argumento de autoridade ou de afirmação de um 

ato político; daí o uso dos verbos admitir, assinar e garantir, são verbos que impressionam por 

sua precisão, por sua certeza e assim imprimem um certa responsabilidade de seus atores.  Ou 

seja, os títulos recorrem a declarações do Presidente interino do Senado e do Prefeito João 

Paulo como subsídio para ratificação dos fatos: o fracasso do Congresso nacional e a reforma 

do prédio Chanteclair. Nota-se que o processo vai assumir aparece com acepção de tomar para 

si a responsabilidade de continuidade das obras do edifício Chanteclair; por isso, o processo 

aparece como Ator PCR (Prefeitura da Cidade do Recife) e, posteriormente, retomado pelo 

sujeito individualizado (Prefeito João Paulo). Em (48), o Ator Lula aparece como entidade 
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individual que pressiona sua equipe por resultados, a fim de mostrar um governo 

preocupado com o desenvolvimento econômico e social.  

Nesta amostra, os processos materiais, ora apresentados, que compõem os títulos, 

representam 72% das orações em nosso corpus, de um conjunto de 136. Nossa 

investigação, nesta seção, partiu de 75% desse conjunto para demonstrar que há um alto 

índice de sentenças transitivas em oposição às intransitivas e que os participantes, 

principalmente o Ator, desempenham um papel significativo em função do contexto de 

cada título. 

O predomínio das sentenças transitivas pode ser explicado por essas estruturas 

apresentarem a visão de mundo a ser retratada. Observamos que os títulos localizam-se “na 

transição de uma força, no agir / fazer de alguém sobre um objeto ou um fato; é uma 

descrição de impactos que se expressa na língua pelas orações transitivas”, (cf. SOUZA, 

2006).  

 

5.3. Quando o sujeito experimenta: os processos mentais  

 

Em número bem menor do que os processos materiais, em média de 15% das 

orações, os processos mentais aparecem nos títulos, por nós analisados, como aqueles 

através dos quais é possível identificar crenças, desejos, valores e expressam as 

experiências de alguém sentir algo. Os verbos que denotam essas acepções têm como 

principais participantes um Experienciador (um ser consciente) que sente um Fenômeno 

(que é sentido). São exemplos de verbos mentais os apresentados nas orações abaixo: 

 

(51) Minc quer redução de enxofre. (DP. 26/07/2007) 
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(52) Indígenas querem direito exclusivo de exploração. (18/11/07) 

(53) Governo quer regularizar a posse de terras na Amazônia. (DP, 26/08/07) 

(54) Igreja teme banalização do casamento e família. (JC, 28/10/07) 

(55) Estados Unidos temem desvio de armas nucleares. (JC, 18/11/07) 

(56) Jobim teme ataques a reserva de petróleo. (JC, 16/11/07) 

 

Nos títulos (51) – (53), “Minc”, “indígenas” e “Governo” são experienciadores dos 

Fenômenos “redução de enxofre”, “direito exclusivo de exploração” e “posse de terras na 

Amazônia”. Entre os verbos tidos com mentais, destacamos, em nossos dados, os processos 

querer e temer como os mais freqüentes. Esses verbos, conforme constatamos, são mais 

usados em títulos da área de economia e política. Embora haja mais ocorrências dos verbos 

citados, há outros usos tidos como processos mentais, como pretender e avaliar.    

O fato de esse tipo de processo estar presente nos títulos das notícias surpreende-nos 

um pouco, pois, pela natureza do gênero, seria pouco provável ou menos recorrente a 

apreciação humana em textos que tendem a ser mais objetivos. Todavia, como a 

língua/gramática é adaptável às necessidades dos falantes, esses processos servem para 

expor os anseios e os desejos dos sujeitos envolvidos nos acontecimentos do mundo, 

focalizados nas notícias.        

 

5.3.1. A representação do sujeito Experienciador 

 

Percebemos que, nos títulos (51), (52) e (53), o uso do processo querer se dá com 

um Experienciador (P1) externo do sentir. O ato de experienciar, nestes exemplos, é sempre 

associado a uma entidade que faz parte do que é exposto como tema no desenvolvimento 
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do texto. Portanto, não é um ato atribuído ao leitor ou ao autor do texto (cf. SOUZA, 2006). 

São outros participantes que estão experienciando, o que demonstra uma forma diferente de 

uso desse tipo de processo. Esse uso não habitual do verbo querer também é evidenciado 

nos títulos (54), (55) e (56).  

Quanto à representação do participante Experienciador nos casos abaixo, 

verificamos que estes aparecem, assim como os processos materiais, em SNL que podem 

encapsular uma coletividade representativa de um conjunto de vontades individuais.  

Observamos que, na seqüência acima, os Experienciadores são SNLs, ora para 

ilustrar uma coletividade humana “indígenas”, em (51),  ora para ilustrar uma coletividade 

governamental, institucional ou política, como temos em (52), (53), (54), em que os 

experienciadores são “Governo” e “Estados Unidos” (uma organização política); e “Igreja” 

(uma organização social e dogmática).  

Em outros títulos, os Experienciadores são apresentados em sintagmas nominais 

individualizados (SNi) dos processos querer, temer, pretender, avaliar e prometer.   

 

(55) Minc quer redução de enxofre. (DP. 26/07/2007) 

(56) Jobim teme ataques à reserva de petróleo. (JC, 16/11/07) 

(57) Lula pretende agilizar PAC. (DP, 05/05/06) 

(58) Renan avalia renúncia para não ser cassado. (JC, 17/11/07) 

(59) Lula pretende ajudar UNE. (JC, 18/11/2007) 

 

Nestes casos, os participantes atuam como entidades individuais que se apresentam 

como representantes do Governo e como participantes externos dos processos. Os títulos 

são experiências de uma entidade de administração pública atribuídas às entidades 
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envolvidas na temática a ser abordada, como temos “Minc”, “Jobim”, representante do 

Ministério do Meio Ambiente e da Justiça; “Renan”, representante, na época, da Casa Civil, 

e “Lula”, Presidente do Brasil. Todos os experienciadores são termos focalizadores da 

temática dos fatos expostos. 

O Experienciador, em (56), é SNi, que generaliza a preocupação do Governo com a 

questão das reservas de petróleo. Em (57) e (58), “Lula”, o Experienciador, juntamente com 

o processo pretender, indicam uma vontade de realizar alguma coisa, uma pretensão, um 

agir para assumir compromissos em benefício do “povo brasileiro”. Nesse exemplo, 

pretender sinaliza um fator favorável do jornal em relação ao tema que está noticiando. 

O uso dos processos mentais, ilustrados na seqüência de (51) a (57), demonstram a 

imensa variedade de escolhas significativas de que o usuário dispõe para construir o sentido 

de seu texto (cf. SOUZA, 2006). Embora não muito comum, os processos mentais 

aparecem, em geral, nos títulos sob análise, como um recurso sutil de apreciação e 

representação dos acontecimentos do mundo.     

 

5.4. Quando o sujeito diz: os processos verbais 

  

Com um número também menor em relação ao processo material, os verbais foram 

constatados em 9% das orações.  Os verbos desta categoria assumem a acepção de dizer, 

também chamados de verbos de comunicação lingüística20. Os verbos típicos desses 

processos apresentam como participante, os verbos: negar, afirmar, dizer, discutir, debater 

e explicar.  

                                                   
20 Termo utilizado por MELO (cf. 1995) para categorizar dos verbos de DIZER e seus vicários, definidos 
como aqueles que envolvem um emissor (que, sintaticamente, exerce função de sujeito), um receptor (que 
exerce função sintática de objeto) e uma mensagem.  
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 Esses processos, segundo Halliday e Matthiessen (2004), são expressões que 

contribuem para a criação de narrativas e diálogos, tornando possível estabelecer, portanto, 

ao longo do texto, passagens dialogadas.   

 Apesar de ter esta característica, nem sempre os verbos de comunicação lingüística 

se organizam para a construção de diálogos e narrativas. A análise dos títulos jornalísticos  

parece apontar para o fato de que, não raro, esses processos têm significação de ratificar 

informações, comprovar dados e, até, ‘desresponsabilizar’ ações, como mostra o exemplo 

abaixo:     

  

 (60) Sindipretro nega combinação: Sindicato do Comércio de Derivados de Petróleo 

da Paraíba diz que é cedo para acreditar em cartel nos postos. (DP, 05/05/2007) 

 

Em (60), o Dizente (Sindipretro) surge como entidade controladora e reage contra a 

suspeita de cartel, como divulgado nos jornais. Neste caso, os processos (negar e dizer) são 

utilizados no sentido de ‘desresponsabilizar’ as entidades “sujeito”, os postos de gasolina 

que vendiam gasolina abaixo do preço de custo. 

 

5.4.1. A representação do sujeito Dizente 

  

Os títulos, a seguir, são ilustrações de orações organizadas a partir dos processos 

verbais discutir, debater, explicar e dizer, que apresentam como sujeitos os participantes 

Dizentes (“Congresso”, “DEM”, “BC” e “Copom”) e Verbiagem, o fenômeno informado 

(“profissionalização”, “educação”, “funcionamento” e “gasolina e gás não sobem”). Nas 

orações investigadas, o participante opcional Receptor não foi informado. Este participante 
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responde à pergunta a quem diz? Verificamos, nesta seção, que todos os processos 

apresentam a seguinte estrutura sintagmática: Dizente + Processo + Verbiagem.  

  

(61) Congresso discute profissionalização. (DP, 07/10/2006) 

(62) DEM debate educação. (JC, 28/11/2007) 

(63) BC tenta explicar funcionamento. (DP, 06/05/07) 

(64) Gasolina e gás não sobem mais este ano, diz Copom. (DP, 01/08/08) 

 

Os Dizentes desses processos se organizam, sintaticamente, em SNLs, assim como 

nos outros processos anteriormente analisados, seguindo, de certa forma, um padrão de 

representação. Observamos que estes participantes apresentam-se para representar 

instituições governamentais, como “Congresso”, “DEM” e “BC”. Os fatos codificados 

como Verbiagem desses atos de “dizer” aparecem como eventos ou fatos concretos.  

O uso da organização sintagmática, ora expresso nesses títulos, parece conferir às 

notícias um certo grau de responsabilidade ou ‘desresponsabilidade’ do DIZER. Assim, em 

(64), caso o aumento de preço do gás e da gasolina ocorra em 2008, o jornal que veiculou a 

notícia não será responsabilizado pelo fato (verbiagem). Haverá outro Dizente a ser 

responsabilizado, o Copom. A mesma explicação também pode ser aplicada ao exemplo 

(65). O que é afirmado pelos referentes, tal como podemos conferir nos exemplos (64) e 

(65), possui mais probabilidade de ser aceito pelos leitores.  

 

(65) Anti-semitismo renasce na Argentina – Relatório afirma que número de ações 

quase dobrou em 2006 e violência ameaça maior colônia judaica da América do Sul. 

(DP, 06/05/07) 
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Podemos notar que os Dizentes, até então, são entidades e não seres humanos, 

talvez em virtude de os processos envolvidos denotarem certas experiências da esfera 

pública, ou seja, em tema de interesse coletivo que, em algum momento, pode representar 

certo distanciamento, envolvimento das instituições que veiculam a notícia. Em (64) e (65), 

por exemplo, as ações de dizer e afirmar quase que configuram, nestes títulos, argumentos 

de autoridade, como se JC quisesse se distanciar das afirmações, responsabilizando as 

instituições governamentais.  

Em outros contextos, os processos verbais cumprem, a partir de nomes 

metonímicos, a função apenas de anunciar eventos do mundo público, como podemos 

verificar em (66) e (67).   

 

(66) Encontro discutirá parques tecnológicos. (JC, 18/11/07) 

(67) Evento discute turismo em Gramado. (JC, 11/11/07) 

 

De uma maneira ou de outra, todos os Dizentes e as mensagens que compõem a 

Verbiagem são SNLs, fazendo parte dos fatos noticiados. Podemos ainda notar que os 

Dizentes ilustrados até então são entidades e não seres humanos, talvez em virtude de os 

processos envolvidos denotarem certas experiências de interesse coletivo. 
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CONCLUSÕES  

 

Estudar a gramática de uma língua é, antes de tudo, compreender as possibilidades 

que este sistema permite ao falante para descrever ações, narrar acontecimentos e 

manifestar desejos e anseios. A gramática, como vimos no percurso deste trabalho, não 

entra em nossas atuações discursivas, por acaso, porque queremos.  

Nessa perspectiva, a língua é uma rede de opções, de escolhas que o falante faz para 

comunicar-se. Usamos a linguagem para interagir com o outro, para construir e manter 

relações interpessoais; fazendo isso, interpretamos e representamos o mundo do outro e de 

nós mesmos.  

Pensar desta maneira é admitir que os elementos lingüísticos não significam 

isoladamente. Estes são codificados em um enunciado como um todo integrado. Por isso, 

que o sistema de transitividade de uma língua deve ser compreendido a partir das relações 

dos verbos com os outros elementos que aparecem próximos a ele. Assim, os significados 

que fazemos a respeito do mundo são alcançados por meio de escolhas que fazemos frente 

às outras escolhas. 

Diante disso, a presente pesquisa buscou compreender as dimensões sintático-

semânticas da língua portuguesa a partir das relações estabelecidas entre o verbo e seus 

participantes nas orações transitivas, sob a abordagem funcionalista. Tentamos 

compreender a organização lingüística como uma rede de significados.    

Os resultados encontrados nos permitem afirmar que, no sistema de transitividade, o 

verbo é elemento central das construções lingüísticas, confirmando nossa primeira hipótese 

de que os verbos, a partir de sua estrutura argumental, determinam escolhas sintáticas e, 

sobretudo, semânticas dos itens que aparecem a sua esquerda e a sua direita. Esses 



113 

elementos determinam restrições dos participantes, principalmente, na posição de 

argumento interno, neste caso o sujeito.    

Ainda sobre o sistema de centralidade verbal, constatamos que, segundo a 

Gramática de Valências, o sistema de transitividade segundo a Lingüística Funcional norte-

americana e Lingüística Sistêmico-Funcional, os predicadores codificam participantes 

oracionais que cumprem a variados papéis sintático-semânticos. Todas as correntes de 

investigação ora apresentadas classificam ou categorizam os verbos e seus participantes. 

Por atender os objetivos traçados, delimitamos a observação da LSF que classificam os 

verbos como processos que atuam na “cena oracional”. Esses podem funcionar como 

processos materiais, mentais, relacionais, verbais, comportamentais e existenciais. Cada 

tipo de processo codifica seus participantes que, em síntese, assumem a posição sintática de 

sujeito e, semanticamente, se comportam como Ator, Beneficiário, Experienciador, 

Portador, Característica, Dizente, Comportante e Existente.   

O uso de determinado processo conectado com seus participantes constroem 

experiências de mundo, atribuem valores, externam ponto de vista e classificam as coisas 

do mundo social, porque todos os processos têm uma função que lhes é própria. Os 

processos materiais, por exemplo, foram os que mais apareceram em nossos dados, com 

72% de ocorrências. Esse uso, talvez se deva ao fato de que esse tipo de processo esteja 

relacionado, primordialmente, às nossas ações dinâmicas que representam o agir e o fazer 

algo. Essa constatação corrobora com a nossa segunda hipótese levantada em nossa 

pesquisa: em situações enunciativas, como por exemplos, nos títulos jornalísticos do tipo 

oracional, a posição do sujeito é ocupada por expressões que assumem, metonimicamente, 

o papel de controlador do processo dinâmico expresso pelo verbo. A característica 

prototípica – sujeito agente – das orações é freqüentemente desassociada 
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Verificamos que os itens lexicais ocupantes do lado esquerdo do verbo e que fazem 

a função sintática de sujeito (P1) são organizados, na maioria dos casos, por SNLs 

representativos de entidades da esfera pública, por isso temos os sujeitos como Governo, 

Justiça Federal, Mistério Público entre outros. Mas, em outras vezes, também são 

organizados, em menor escala, por SNi, representativos de entidades individuais, mas que 

representam entidades públicas, como encontramos em nossos dados Lula, Jobim, 

Presidente do Senados. 

Quanto à análise das Gramáticas de orientação normativo-prescritiva e dos livros 

didáticos (gramáticas pedagógicas), comprovamos nossa terceira hipótese: a categorização 

do sujeito ocorre por critérios meramente sintáticos e, nestes casos, são desconsiderados 

aspectos semântico-pragmáticos envolvidos no ato da enunciação.  

Vimos, no capítulo III, que a classificação de formas de preenchimento da categoria 

do sujeito por critérios puramente sintáticos constitui-se em uma redução do fenômeno 

lingüístico. Os autores das gramáticas pedagógicas propõem a classificação do sujeito 

quanto à forma de sua ocorrência, que pode ser: simples, composto, desinencial (oculto) e 

indeterminado.  

As gramáticas de cunho normativo-prescritivo (cf. BECHARA, 2002, ROCHA 

LIMA, 1986), o critério mais recorrente foi o morfossintático. Estes autores estão mais 

próximos da discussão de Perini (1996) na sua Gramática Descritiva do Português. Nos 

manuais didáticos, esse critério também é igualmente o mais utilizado quando há 

explicitação do conceito do sujeito. Os manuais de Faraco & Moura (2003) e Terra & 

Cavallete (2005), em nenhuma parte do manual, a definição do sujeito se apresentou. 

Percebemos que a noção de sujeito é compreendida por uma série de características de 
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forma e sentido (cf. PERINI, 2001) que podem dificultar uma análise satisfatória dos 

fenômenos da linguagem. 

Sendo assim, chegamos a tese de que considerando os critérios meramente 

sintáticos na classificação do sujeito, podemos deixar de lado aspectos importantes quanto à 

experiência lingüística, na verdade, como diz Antunes (2002:217) é “obscurecer a 

motivação pragmático-ideológica subjacente à escolha de um termo que vai funcionar 

como argumento-sujeito dos enunciados que proferimos.” 

Acreditamos, portanto, que esses resultados comprovam a questão central de nossa 

pesquisa, pois os elementos lingüísticos na posição de sujeito nos títulos jornalísticos 

cumprem as variadas formas de representatividade de realização desse fenômeno. As 

evidências aqui apresentadas advogam a favor de uma compreensão mais coerente da GT. 

Contudo, estamos conscientes de que ainda há muito a ser investigado acerca dos processos 

que envolvem a configuração do sujeito nos dados do Português do Brasil.  
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007 
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Fonte: Diário de Pernambuco, dezembro de 2006. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 

 
 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 

 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 

 
 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 

 
 
 

 
 

Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 

 
 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Fornal do Commercio, outubro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 

 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 

 



145 

 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal  do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte:  Jornal do Commercio, novembro de 2007. 

 
 
 
 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 
 
 
 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 
 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 
 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, maio de 2007. 

 
 



157 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, outubro de 2006. 

 
 

 
Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, agosto de 2008. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, julho de 2008. 

 
 
 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, julho de 2008. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, julho de 2008.  

 
 

 
Fonte: Diário de Pernambuco, julho de 2008. 

 
 



161 

 
Fonte: Jornal do Commercio, dezembro de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, junho de 2008. 
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Fonte: Jornal do Commercio, dezembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, dezembro de 2007. 
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Fonte: Diário de Pernambuco, julho de 2008. 
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PERIÓDICO: DIÁRIO DE PERNAMBUCO 
 
Processos materiais em títulos na área de política 

1) Prefeituras da RMR entregaram carnês do IPTU. DP 

2) Oposição busca mandatos (A7 5/5/2007) 

3) Aliança cresceu só no segundo turno (A3 6/5/2007) 

4) Entidades reagem e atacam proposta (A2 6/5/2007) 

5) CPI estuda 29 requerimentos (A6 5/5/2007) 

6) Mudança mira agora o Porto digital (DP, 26/07/08) 

7) Lula cria fundo para a Amazônia e critica G-8. (DP, 26/07/08) 

8) Reajuste beneficia 350 mil servidores (DP, 30/07/08) 

9) Delegados pressionaram presidente (DP, 26/07/08) 

10) Lula libera e a Justiça diz amem(DP, 26/07/08) 

11) Vazamentos irritam o governo Lula. (DP, 24/07/08) 

 
Processos verbais em títulos na área de política 

12) Lula libera e a Justiça diz amem(DP, 26/07/08) 

13) Congresso discute profissionalização. 

14) Estudo técnico indica problemas de gestão (DP, 05/05/2007)               

 

Processos mentais em títulos na área de política 
15) EUA criticam ação (A11 5/5/2007) 

16) Governo quer regularizar a posse de terras na Amazônia (DP, 26/07/08) 

17) Minc quer redução de enxofre (DP, 26/07/08) 

 
Processos relacionais em títulos na área de política  

18) Governo tenta segurar preço do álcool. 

 
Processos materiais em títulos na área de economia  

1) Tarifas sobem mais que a inflação. 

2) Indústrias pedem crédito de R$ 460 milhões ao BN. 

3) Consumo de material registra redução. 

4) BC age, mas dólar supera. 

5) Suape gera 190 mil vagas indiretas (A2 6/5/2007) 
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6) BB oferece nova linha de crédito (B2 6/5/2007) 

7) MPPE inspeciona escolas do Recife (C3 5/5/2007) 

8) Postos vendiam gasolina com preço abaixo do custo (B2 5/5/2007) 

9) Produção da indústria cresce 3,8% no trimestre (B6 5/5/2007) 

10) BN libera dinheiro à Citepe (B4 5/5/2007) 

11) Sindipretro nega combinação: Sindicato do Comércio de Derivados de 

Petróleo da Paraíba diz que é cedo para acreditar em cartel nos postos (B3 

5/5/2007) 

12) PF prende empresário por cartel (B1 5/5/2007) 

13) Recifense usa 13º na Reforma da casa (DP, 06/12/2006) 

14) Lula pretende agilizar PAC (DP, B3, 05/05/2007) 

15) Parcelamento de compras no cartão chega a 60% no NE (DP, 31/07/08) 

16) Gasolina e gás não sobem mais este ano, diz Copom (DP, 01/08/08) 

17) IPVA sobe 1,1% e deve ser pago até junho. 

 
Processos mentais em títulos jornalísticos na área de economia 

18) Governo tenta segurar preço do álcool. 

19) BC tenta explicar funcionamento (B3 6/5/2007) 

20) BC tenta explicar funcionamento (DP, 06/05/2007) 

 
Processos relacionais em títulos jornalísticos na área de economia 

21) Serviços postais têm alta de 7,9%  (DP, 26/07/08) – identificativo  

22) Exportações batem recorte em 2005. 

23) Inflação de aluguel tem alta de 15,12% (DP, 31/07/08) - identificativo 

Processos verbais em títulos jornalísticos na área de economia 
24) Gasolina e gás não sobem mais este ano, diz Copom (DP, 01/08/08) 

25) Sindipretro nega combinação: Sindicato do Comércio de Derivados de 

Petróleo da Paraíba diz que é cedo para acreditar em cartel nos postos (B3 

5/5/2007) 
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PERIÓDICO: DIÁRIO DE PERNAMBUCO 
Processos materiais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 

1) Desabamento mata cinco na Alemanha. 

2) Detran vai fiscalizar com câmeras. 

3) Lei cria cadastro de celulares roubados. 

4) Justiça limita liberdade de torcedores (A13 6/5/2007) 

5) Competição estimula aprendizado (C5 6/5/2007) 

6) Noronha ganha destaque como destino turístico (B10 6/5/2007) 

7) Igreja começa reabilitação do Padre Cícero (A1 5/5/2007) 

8) MPPE inspeciona escolas do Recife (C3 5/5/2007) 

9) STJ decidiu por unanimidade que empresa é obrigada a repassar 11% à 

previdência (B4 6/5/2007) 

10) O Vaticano se aproxima do Juazeiro (A12 5/5/2007) 

11) Racionamento em Caruaru vai terminar até o São João (5/5/2007) 

12) GOE prende 4 por seqüestrar médica (C6 5/5/2007) 

13) MPPE faz recomendação (C1 5/5/2007) 

14) EUA vivem celebração da virginddade (B13 6/5/2007) 

15) Justiça denuncia regalias de policiais na prisão (A13 5/5/2007) 

16) Anti-semitismo renasce na Argentina – Relatório afirma que número de ações 

quase dobrou em 2006 e violência ameaça maior colônia judaica da América do 

Sul (B16 6/5/2007) 

17) Lula quebra patente de pílula anti-Aids (A11 5/5/2007) 

 
Processos mentais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 

18) Idec quer esclarecer sobre fibras nos alimentos (A11 6/5/2007) 

 
Processos verbais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 

26) Sindipretro nega combinação: Sindicato do Comércio de Derivados de 

Petróleo da Paraíba diz que é cedo para acreditar em cartel nos postos (B3 

5/5/2007) 

 
Processos relacionais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 

19) Quixaba tem a fórmula para a educação (C4 6/5/2007) 
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PERIÓDICO: JORNAL DO COMMERCIO 
Processos materiais em títulos jornalísticos na área de política 

1) P-SOL leva seus candidatos às salas de aula – Partido promove curso de formação 

política para pré-candidatos a prefeito a vereador. Os temas vão desde o socialismo 

até noções de gestão pública. (JC, Política, p. 8 – 28/10/2007) 

2) Cúpula tucana participa de seminário no Recife (JC, Política, p.4 28/10/2007) 

3) Lula pressiona equipe (JC, Política, p. 7 - 28/11/2007) 

4) Denúncia leva pai que abusou da filha (JC, Brasil, p. 22 – 28/10/2007) 

5) Governo vota CPMF na terça (JC, Política, p.8 – 07/12/2007) 

6) Atrelamento de chapas agita eleições no PT (JC, ???, 18/11/2007) 

7) Emendas revelam ambição eleitoral (JC, Política, 18/11/2007) 

8) A Mídia gira em torno de Chávez (JC, Internacional, 18/11/2007) 

9) Renan avalia renúncia para não ser cassado (JC, Política, 17/11/2007) 

10) A falha do Congresso – Presidente interino do Senado admite que o Congresso 

fracassou ao não avançar a reforma política (JC, Política, 28/10/2007) 

11) PCR vai assumir a obra do Chanteclair – Prefeito João Paulo assinou, ontem, 

decreto que transforma prédio, no Bairro do Recife, em imóvel de utilidade pública. 

Garantiu, ainda, que manterá uso cultural da edificação, como estava previsto. (JC, 

28/10/2007)  

12) Sem acordo, oposição admite lançar nome (JC, Política, 09/11/2007) 

13) Comissão aprova emenda que amplia licença (JC, 09/11/2007) 

14) Cartão de Natal da AACD ajuda a ampliar serviços (JC, Cidades, 18/11/2007) 

15) OAB lança campanha contra a corrupção (JC, 18/11/2007) 

16) Lula promete ajudar une (JC, Política, 18/11/2007) 

 
Processos mentais em títulos jornalísticos na área de política 

17) Jobim teme ataques a reserva de petróleo (JC, Brasil, 16/11/2007) 

 
Processos verbais em títulos jornalísticos na área de política 

18) DEM debate educação (JC, Política, 28/11/2007) 

 
Processos relacionais em títulos jornalísticos na área de política 

19) Para Chinaglia, briga da CPMF tem viés elitoral (JC, 18/11/2007) 



170 

PERIÓDICO: JORNAL DO COMMERCIO 
Processos materiais em títulos jornalísticos na área de economia 

1) Telecheque negocia dívida este mês (JC, Economia, p.3 – 07/12/2007) 

2) Operação apreende combustível irregular (JC, Economia, p. 5 - 07/12/2007) 

3) Inflação sobe e analistas aprovam a cautela do BC (JC, Economia, p. 5 - 

07/12/2007) 

4) Fiscais perdem guerra contra fraudadores (JC, ???, 18/11/2007) 

5) Comida a crédito ameaça orçamento (JC, Capa, 18/11/2007) 

6) Crédito para comida amplia endividamento (JC, Economia, 18/11/2007) 

7) Contrabando fura barreiras da PF (JC, Brasil, 18/11/2007) 

8) Pequenas brigam pelo mercado (JC, Economia, 18/11/2007) 

9) Suape negocia fábrica de U$$ 20 milhões (JC, Economia, 17/11/2007) 

10) Empresa do Estado criará chip inédito (JC, Economia, 17/11/2007) 

11) Ação do BC faz o dólar subir (JC, Economia, 17/11/2007) 

12) Petrobrás vai elevar reservas em 50% (JC, Economia, 17/11/2007) 

13) Receita libera consulta ao IR (JC, Economia, 09/11/2007) 

14) Estaleiro adota política de nacionalização ( JC, Economia, 17/11/2007) 

15) Idec aponta problemas nos bancos (JC, Economia, 16/11/2007) 

16) Decreto ameaça investimento de R$ 1,9 bilhão no Estado (JC, 17/11/2007) 

17) Megacampo (petróleo) acirra debate sobre royalties (JC, Economia, 17/11/2007) 

 
 
Processos verbais em títulos jornalísticos na área de economia 

18) Encontro discutirá parques tecnológicos (JC, Capa dois, 18/11/2007) 

19) Evento discute turismo em Gramado (JC, Economia, p.5 11/11/2007)  

 
Processos relacionais em títulos jornalísticos na área de economia 

20) Extensão rural terá R$ 12 milhões (JC, Economia, 18/11/2007) 
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 PERIÓDICO: JORNAL DO COMMERCIO 

Processos materiais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 
1) Denúncia leva pai que abusou da filha (JC, Brasil, p. 22 – 28/10/2007) 

2) Cidades ignoram alerta de dengue (JC, Brasil, p.26 – 28/10/2007) 

3) Chips em cavalos reduzem acidentes e maus-tratos (JC, Brasil, 18/11/2007) 

4) Contrabando fura barreiras da PF (JC, Brasil, 18/11/2007) 

5) Universitários fazem o Enade hoje (JC, Cidades, p.9, 11/11/2007) 

6) Troca de corpos gera ação judicial (JC, Cidade, 17/11/2007) 

7) Decreto ameaça investimento de R$ 1,9 bilhão no Estado (JC, 17/11/2007) 

8) Cartão de Natal da AACD ajuda a ampliar serviços (JC, Cidades, 18/11/2007) 

9) Índios se aliam a garimpeiros para explorar diamente (JC, 18/11/2007) 

10) Celebridades brigam por lugar a Sapucaí (JC, Brasil, 18/11/2007) 

11) Católicos e ortodoxos iniciam reconciliação (JC, Internacional, 16/11/2007) 

 
 
Processos mentais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 

12) Igreja teme banalização do casamento e família (JC, Brasil p.25 28/10/2007) 

13) Estados Unidos temem desvio de armas nucleares (JC, Internacional, p.22, 

18/11/2007) 

14) Indígenas querem direito exclusivo de exploração (JC, 18/11/2007) 

 
Processos relacionais em títulos jornalísticos na área de vida urbana 
Títulos jornalísticos 

15) Chinês é preso por passar um e-mail (JC, Internacional, p.22, 18/11/2007) 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 


 
 
 
 


 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 


 
 
 
 
 
 


 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 


 
 
 
 


 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 


 
 
 


 
 


Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Jornal do Commercio, novembro de 2007. 
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Fonte: Jornal do Commercio, outubro de 2007. 


 
 
 
 


 
Fonte: Jornal do Commercio, novembro de 2007. 


 
 
 
 
 





